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Editorial

Segurança não é custo, 
é investimento

Nessa edição demos uma atenção especial a um 
tema que vem mobilizando amplos setores da cadeia 
da construção e mineração: a segurança e saúde dos 
trabalhadores nas suas atividades profissionais. O as-
sunto tem sido tratado pelo governo federal, via Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, através da reedição 
de normas regulamentadores (NR’s) que, por mais 
que tentem fornecer orientações sobre procedimentos 
obrigatórios relacionados à segurança e medicina do 
trabalho, têm levado mais confusão e perplexidade ao 
mercado, por serem contraditórias, por estarem dis-
tantes da realidade das empresas e dos trabalhadores, 
ou ainda por serem absolutamente inexequíveis.  

Para discutir a reedição das NR’s e lançar um pouco 
de luz sobre o tema, Grandes Construções realizou, no 
dia 6 de novembro, em parceria com o Instituto Opus, 
uma mesa-redonda que controu com a participação 
de importantes representantes de diversos segmentos 
da cadeia da construção. Um resumo do que foi deba-
tido do encontro é retratado nesta edição. 

Também destacamos em materia especial o relevan-
te trabalho que vem sendo realizado pelas construto-
ras através do Serviço Social da Construção Civil do 
Estado de São Paulo (Seconci-SP) que, ao completar 
50 anos de atividade, celebra o fato de ter levado as-
sistência médica e odontologia, exames complemen-
tares, fisioterapia, vacinas e orientações sobre alimen-
tação saudável, prevenção de acidentes, combate às 
drogas e alcoolismo, entre outras ações, a nada menos 
que 900 mil trabalhadores da construção no estado. 

Para completar, revelamos aqui quais foram as em-
presas e trabalhadores do setor que mais se desta-
caram ao longo de 2014, pelas melhores práticas de 
saúde e segurança do trabalho na construção civil. 
Tanto as construtoras como seus empregados foram 
homenageados durante a terceira edição do Prêmio 
Seconci-SP de Saúde e Segurança do Trabalho, ocorri-
da no início de novembro, 

Ações como as implementadas por estas empresas 
revelam uma gradual mudança de cultura por parte 
do setor produtivo no Brasil. Finalmente estamos dei-
xando de entender Segurança e Saúde no Trabalho 
como setores da empresa que não geram lucros. Ao 
contrário, a empresa que investe na segurança, evita 
os acidentes de trabalho e com eles os gastos com 
dias parados, com o remanejamento de funções para 
suprir vagas de acidentados e com Processos Judiciais 
na esfera Trabalhista e Cível, que sabemos geram altos 
custos. Investir na segurança é sinônimo de lucros no 
aspecto econômico e na satisfação geral dos empre-
gados, que assistidos e valorizados em seus trabalhos, 
passam a produzir de forma mais segura e eficiente. 

Ao contrário do que muita gente acredita, o aciden-
te de trabalho não é obra do acaso e nem da falta de 
sorte. É um evento indesejável, que produz desconfor-
to, ferimentos, danos, perdas humanas e/ou materiais, 
mas que pode ser previsto e evitado com educação, 
treinamento, disciplina e, é claro, investimentos. 

A nossa legislação ainda é deficiente, omissa e bu-
rocratizante e a fiscalização, inexistente e, em muitas 
situações, corrupta. Mas temos que mudar o rumo 
dessa história com exemplos, ações efetivas, investi-
mentos em planejamento, qualificação e educação, 
não somente da mão de obra, mas também dos em-
presários, técnicos de segurança, agentes de fiscaliza-
ção e governo. Enfim, de todos os envolvidos. 

Só assim atingiremos um estágio mais humano 
no relacionamento entre capital e trabalho e todos 
saem ganhando.

Paulo Oscar Auler Neto
Vice-presidente da Sobratema
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Em setembro foi assinado o 
contrato da concessão da rodovia 
BR-153, pela Concessionária 

de Rodovias Galvão BR-153, junto à 
ANTT (Agência Nacional de Transportes 
Terrestres). Através deste, a Galvão 
se compromete a realizar obras de 
recuperação, duplicação e manutenção, 
dos  624,8 quilômetros da rodovia, por um 
período de 30 anos.
A partir do sétimo mês de administração 
da rodovia, a Concessionária de Rodovias 
Galvão BR-153, terá implantado 13 Bases 
Operacionais onde funcionarão os postos 

de Serviços de Apoio ao Usuário (SAU), 
posicionados a cada 50 quilômetros, ao 
longo da rodovia. As bases oferecerão 
serviços como atendimento pré-hospitalar, 
socorro mecânico, combate a incêndios, 
apreensão de animais, entre outros.
A obra, que terá sua sede administrativa 
em Porangatu/GO, promoverá mais de 
3.000 empregos diretos e indiretos, e 
passará por 23 cidades. A duplicação 
deverá ser concluída em 5 anos a partir da 
assunção da rodovia, resultando em uma 
grande melhora no tráfego, reduzindo o 
tempo de viagem gasto pelos motoristas.

Espaço Sobratema

Guia Sobratema 

Lançado no evento estratégico Tendências no Mercado 

da Construção, o Guia Sobratema de Equipamentos 

2014-2016 conta com 1.556 equipamentos nacionais 

e importados para escavação, carga, transporte, 

concretagem e pavimentação, de 98 marcas distintas 

e divididos em de 33 famílias. Acesse: http://www.

guiasobratema.org.br/

M&T EXPO 

As principais empresas do setor já confirmaram sua 

participação na M&T EXPO 2015, que será realizada de 9 

a 13 de junho, no São Paulo Expo Exhibition & Convention 

Center. Além da exposição, a feira terá um Congresso 

para debater os principais temas relacionados ao setor de 

equipamentos para construção e mineração. Informações: 

http://www.mtexpo.com.br/

Inteligência de Mercado 

A Pesquisa Principais Investimentos em Infraestrutura 

no Brasil até 2019 compila informações de 6068 obras 

em andamento, em projeto e intenção, divididas em oito 

setores da economia, por região e estado. O montante 

previsto para essas obras é de cerca de R$ 1,17 trilhão. 

Lançada recentemente, a publicação pode ser adquirida 

na Loja Sobratema: http://www.sobratema.org.br/

LojaSobratema

Cursos In Company 

Neste ano, o Instituto Opus promoveu uma série de cursos 

in company para construtoras de todo o Brasil, incluindo 

a Andrade Gutierrez, Milplan e Odebrecht. Entre os cursos 

ministrados estiveram: Rigger, Supervisor de Rigging, 

Sinaleiro Amarrador, Operador de Guindauto, Operador de 

Ponte Rolante e Pórtico. http://www.sobratema.org.br/Opus

Certificação 

A Sobratema e a Associação Brasileira de Ensaios Não 

Destrutivos e Inspeção (Abendi),  assinaram, no dia 10 de 

dezembro, convênio para a Certificação de Terceira Parte 

para operadores de guindastes, gruas, guindautos, pontes 

rolantes e pórticos. O certificado estava disponível apenas 

para içamento e movimentação de cargas, nas funções de 

rigger, supervisor de rigger e sinaleiro armador. 

Assinada a concessão da BR-153

Aeroporto privado quer 
voos internacionais 

Com mais de 85% das obras 
concluídas, incluindo a pista 
de pouso e decolagem com 

1.550 metros de extensão, o Aerovale, 
aeroporto privado situado em Caçapava 
(SP), vai pedir autorização para voos 
internacionais. “Assim que a operação 
nacional estiver toda acertada, vamos 
começar a estruturar o pedido para voos 
internacionais”, disse Rogério Penido, 
CEO do Aerovale. Para isso, o aeroporto 
precisará contar com a autorização 
federal e uma alfândega para que as 
aeronaves possam pousar direto lá ao 
chegar de outro país ou decolar para o 
exterior. De acordo com o empreendedor, 
este será um segundo passo em busca do 
mercado aeroespacial. 

O Aerovale começou a ser projetado 
há 10 anos e hoje é fruto de um 
investimento de R$ 250 milhões. O 
aeródromo já foi aprovado pela ANAC 
(Agência Nacional de Aviação Civil) e 
poderá operar voos executivos, tendo 
recebido autorização para a exploração 
comercial, como aeroporto público.
A pista será cercada por hangares e 
um condomínio industrial/ empresarial. 
Dos 305 lotes disponíveis, 125 já foram 
comercializados. As obras em fase 
final para entrega do condomínio se 
concentram agora no asfaltamento 
dos acessos à pista e no terminal de 
passageiros. No Aerovale, vão se instalar 
empresas de manutenção de aeronaves, 
de táxi aéreo, hangares e outros.
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A Engineering, empresa de 
engenharia especializada em 
projetos e gerenciamento de 

empreendimentos, que faz parte do Grupo 
Hill International, fechou contrato para 
o gerenciamento da construção de sete 
parques eólicos, localizados na Chapada do 
Araripe, no estado do Piauí, de propriedade 
da ContourGlobal, Chesf e Casa dos Ventos. 
O projeto terá potência total instalada de 
205 MW, com 115 aerogeradores. As obras, 
que já foram iniciadas, serão gerenciadas 
pela Engineering, a partir de projetos 
básico e executivo desenvolvidos pela L&M 
Engenharia. O contrato está avaliado em 
aproximadamente R$ 4,9 milhões.
Desde 2007, a empresa atuou na construção 
de 25 usinas que já estão em operação, o que 
equivale a aproximadamente 760 MW de 
Potência instalada. Atualmente, a Engineering 

está gerenciando a construção de 37 usinas 
eólicas: sete usinas no Rio Grande do Norte 
com potência total instalada de 183 MW, 
22 usinas no Piauí com potência total 
instalada de 645 MW, uma usina no Ceará 
com potência total instalada de 23 MW e 7 
usinas em Pernambuco com potência total 
instalada de 182 MW.
“Nós atuamos em todas as fases do 
processo de construção de uma usina 
eólica. Desenvolvemos desde estudos 
de viabilidade de engenharia para uma 
determinada localização, projetos de 
engenharia e as licitações dos serviços para 
a implantação das usinas. Também fazemos 
o gerenciamento da obra durante toda a 
construção até a efetiva operação comercial” 
comenta Marcelo Herrmann, diretor da 
Engineering, responsável por projetos de 
Energia Eólica na América Latina.

Mais sete parques eólicos para o Piauí

A Odebrecht Realizações 
Imobiliárias está, mais uma 
vez, entre as premiadas no 

Prêmio Master Imobiliário, concedido 
pela Fiabci/Brasil e o Secovi-SP. Nesta 
edição, dois empreendimentos da 
empresa conquistaram a primeira 
posição: o Brisas do Lago, escolhido na 
categoria Empreendimento Hotel; e o 
Rio Corporate, projeto das construtoras 
e incorporadoras Odebrecht Realizações 
Imobiliárias, Mar Incorporações, 
Performance Empreendimentos 
Imobiliários e SIG, eleito na categoria 
Empreendimento Comercial. 
A premiação, realizada no dia 1º de 
setembro, na Sala São Paulo (SP), e contou 
com o trabalho de um júri composto 
por representantes e especialistas de 
entidades ligadas direta e indiretamente 
ao setor imobiliário nacional. 
Eleito na categoria de Melhor 
Hotel, o Brisas do Lago é o primeiro 

empreendimento da empresa em 
Brasília. O complexo está localizado 
às margens do Lago Paranoá e 
atende à demanda por hospedagem 
de alto padrão, trazendo à Capital 
Federal um padrão internacional 
em operação hoteleira, por meio da 
administração da bandeira europeia 
Eurostars. Situado ao lado do Clube 
de Golfe, a poucos minutos da área 
central de Brasília, o Brisas do Lago 
ocupa um terreno de 28 mil m². Uma 
infraestrutura completa de negócios, 
lazer e conveniência oferece espaço 
para recreação infantil, café, home 
office, parque aquático, restaurante, 

sala de jogos, espaço para eventos 
sociais, salão gourmet, espaço fitness, 
spa, decks e píer no Lago Paranoá. 
Já o Rio Corporate foi escolhido como o 
melhor na categoria Empreendimento 
Comercial. Ele está localizado no novo 
eixo de negócios e valorização do Rio de 
Janeiro, entre as avenidas Ayrton Senna 
e Aberlado Bueno, na Barra da Tijuca. É 
composto por duas lajes corporativas de 
alto padrão e seis pavimentos. Apresenta 
uma fachada revestida de placas de 
granito, esquadria de alumínio e vidros 
laminados semirreflexivos. Internamente, 
um pé-direito de 3,75 metros ressalta a 
grandiosidade do projeto.

Odebrecht leva dois prêmios Master Imobiliário 2014
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A Tuper fechou contrato para 
fornecimento de tubos API 
5CT para a perfuração de 

poços de petróleo onshore nos campos 
de exploração em Mossoró (RN). O 
contrato confirma o potencial da Tuper 
para novos negócios com companhias 
exploradoras e produtoras de petróleo 
no País e a expertise da empresa na 
produção de tubos para projetos do 
segmento de óleo e gás.
Única empresa de capital 100% 

nacional entre as grandes fabricantes 
instaladas no Brasil a produzir 
tubos de aço API reconhecidos pela 
indústria internacional de petróleo, a 
Tuper oferece em seu portifólio tubos 
soldados longitudinalmente pelo 
processo ERW-HFIW (High Frequency 
Induction Welding) para exploração e 
produção (API 5CT) e para condução/
transporte (Line Pipe API 5L). 
Utilizados em poços de petróleo ou 
gás, os tubos Casing (API 5CT) em aço 

carbono podem ser fornecidos de 5 
½” até 13 3/8” de diâmetro com solda 
longitudinal em variados graus e padrões 
de rosca e proteção. Já os tubos Line Pipe 
(API 5L) são usados na condução de óleo, 
gás, minerais e combustíveis diversos 
com range de diâmetros de 5 9/16” a 12 
¾”, podendo ser fornecidos com ou sem 
revestimento.  
Para atender às demandas do mercado, a 
Tuper inaugurou, há dois anos, uma nova 
unidade para a fabricação de tubos API. 

Na edição 54 de Grandes Construções, 
página 10, erramos no título da 
nota sobre a construção do túnel 
submarino que fará a ligação entre 
Santos e Guarujá. O título falava, 
equivocadamente, das obras do Túnel 
Santos- Jundiaí. Também erramos 
na edição 53, página 36, Especial 
Rodovias, quando afirmamos que a 
Concessionária Auto Raposo Tavares 
é do Grupo Arteris. Na verdade, a 
concessionária faz parte da Inepar.  
Pedimos desculpas aos nossos leitores.

A  Isoeste, anunciante da edição 
54, página 27, esclarece que, 
ao contrário do que informou, a 
obra do Terminal 3 do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, em que 
atua como fornecedora, não está sob 
a responsabilidade da Odebrecht, 
mas sim da Construtora OAS. 

A Makro está participando da 
construção de mais um grande 
empreendimento no Ceará, o 

Centro de Formação Olímpica do Nordeste 
(Cfone), e iniciou mais uma etapa no início 
de setembro: a montagem da cobertura 
metálica. Além disso, a empresa auxilia 
nas operações da construção, como 
movimentações de cargas diversas.
Para a movimentação das peças com 
peso que variam de 13 a 36 toneladas, 
a Makro está utilizando o guindaste 
Liebherr, modelo LTM 1500-8.1, com 
capacidade para 500 toneladas, na 
configuração TN, com 26,5m de lança, 
56,0m de luffing, 135t de contrapeso, 
trabalhando com raio de até 68,0m, 
alcançando uma altura de até 91,0m.
Com o objetivo de atender com 
eficiência o cliente, a Makro realizou, 
através da área de engenharia, o estudo 
de viabilidade da operação (Plano de 
Rigging), e apresentou as soluções para 
os desafios, como a geometria complexa 
da carga, área de montagem restrita, 
raio de operação extremo, dificultando 
a visibilidade do operador, além da 
dinamicidade da obra.

O Cfone está sendo construído no terreno 
da Arena Castelão, e juntamente com 
o Estádio vai formar um dos maiores 
complexos esportivos do Brasil, com 
um total de 313.000m². O projeto prevê 
quadras, salas para lutas, piscinas, pistas 
de atletismo e um ginásio com capacidade 
variável para até 20 mil espectadores, 
podendo abrigar 26 das 32 modalidades 
olímpicas, além de outras que não 
participam do programa das Olimpíadas 
do Rio de Janeiro, como o Futsal.

Tuper fornece tubos API para  
perfuração de poços no Nordeste

Iniciada a montagem da cobertura 
do Centro Olímpico do Nordeste

Correções

Nota de 
Esclarecimento
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O Banco do Desenvolvimento 
de Minas Gerais (BDMG) 
assinou contrato para ser 

fiador bancário da Via 040, Sociedade 
de Propósito Específico (SPE), 
controlada pela Invepar Investimentos 

e Participações em Infra Estrutura S.A, 
que realizará as obras na BR-040. O 
projeto prevê a ampliação, manutenção 
e operação em um trecho de 937 
quilômetros entre Brasília (DF) e Juiz de 
Fora (MG) da rodovia. O acordo firmado 

entre a instituição financeira e a SPE 
(Via 040) permitirá a concessão do 
empréstimo-ponte pelo Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico 
(BNDES), no valor de R$ 965,75 milhões. 
O total afiançado pelo BDMG é de 
R$ 215,75 milhões e, além da instituição 
financeira de Minas Gerais, participam 
do consórcio como fiadores outros 
três bancos comerciais. As fianças 
serão desoneradas até março de 2016, 
quando está prevista a liberação de 
recursos de longo prazo do BNDES 
e, consequentemente, a quitação do 
empréstimo-ponte. A primeira carta de 
fiança concedida pelo BDMG para a 
Rodovia Via 040 foi de R$ 71,9 milhões.

Investimentos na BR-040 têm participação do BDMG 

Museu do Amanhã usa mais de 10 
toneladas de pintura sustentável

O Museu do Amanhã, iniciativa 
da Prefeitura do Rio de 
Janeiro, é um dos símbolos da 

revitalização da área cultural do Porto 
Maravilha. A construção do espaço 
segue critérios, princípios e regras 
de sustentabilidade ambiental com 
Certificação Leed (Liderança em Energia 
e Projeto Ambiental). Acompanhando 
estas premissas, a obra está atenta 
às pequenas atitudes como a seleção 
de materiais que dá preferência aos 
componentes reciclados, de baixa 
toxidade, alta durabilidade e que não 
agridam o ambiente.
Neste conceito, a pintura do Museu 
será realizada com um produto 
ambientalmente correto, antitérmico 
e com baixo índice de volatilidade. A 
pintura impermeabilizante utilizada, 
Denversol da Denver Impermeabilizantes, 
é à base de resina acrílica pura (isenta 
de estireno), flexível, de alta resistência 
às intempéries, irradiação ultravioleta 
e névoa salina, que além da elevada 

durabilidade, possui ótima reflexão solar 
(acima de 80%) diminuindo o fluxo 
térmico no museu, o que contribui para a 
redução do consumo de energia elétrica.
Além disso, “a aplicação da pintura 
é realizada em projeção com sistema 
airless – equipamento de alta pressão 
e sem utilização de ar - que traz ganho 
em desempenho, qualidade com 
aproveitamento homogêneo valorizando o 
ambiente e economia de material em torno 
de 30%. São mais 10 toneladas de pintura 
refletiva impermeabilizante em todas as 
áreas de concreto e alvenaria do museu, 

internas e externas.” explica o engenheiro 
Flávio de Camargo, Gerente Técnico e de 
Marketing da Denver Impermeabilizantes, 
especialista na área de impermeabilização 
e recuperação estrutural.
O Denversol acompanha as dilatações, 
contrações e a alcalinidade do substrato. 
Altamente resistente a fungos, o produto 
assimila as microfissuras, além de 
possuir alta aderência sobre diversos 
materiais. Indicado para coberturas 
brancas ou do tipo telhado frio, o 
produto também é recomendado para 
fachadas em argamassa, concreto, 
pré-moldado, sobre telhas e, como 
acabamento elástico refletivo, em 
impermeabilizações asfálticas.



Jogo Rápido

Destaque para o reuso e tratamento de água 
A Mizumo recebeu o 
Prêmio Green Building 
2014 Marcas de Destaque. 

Com 28,26 % das indicações, a 
empresa foi a primeira colocada na 
categoria Sistema de Tratamento e 
Reuso de Água.  A premiação tem 
como base pesquisa realizada com 
1.228 profissionais do mercado 
da construção sustentável e tem 
como objetivo apontar quais as 
marcas são mais lembradas, com 
foco em sustentabilidade, dentro 
das  categorias Eficiência Energética, 
Envoltória, Interiores, Materiais de 
Construção, Qualidade do Ambiente 
Interno, Sistema de Tratamento e 
Reuso de Água e Serviços.
Pelo levantamento, a Mizumo 

atende plenamente às exigências e 
necessidades das construções verdes, 
por meio do Sistema Integrado 
Mizumo (S.I.M.), que realiza a gestão 
do projeto de Estações de Tratamento 
de Esgoto (ETE) em toda sua 
complexidade, incluindo concepção, 

execução, instalação e serviços 
essenciais à operação e manutenção 
da mesma.
 São projetos que preveem o descarte 
do esgoto sem riscos ao meio 
ambiente e a possibilidade de reuso 
da água tratada em fins não potáveis. 

As movimentações de cabotagem e de 
exportação foram destaque no terceiro 
trimestre no Terminal de Contêine-
res de Salvador, operado pelo Grupo 
Wilson Sons. Os volumes cresceram 
45% na cabotagem e 12% na expor-
tação, na comparação com o mesmo 
período de 2013, impulsionados pela 
movimentação de produtos químicos, 
siderúrgicos e metalúrgicos, construção 
civil e celulose.
Na cabotagem, a construção civil foi 
responsável por uma movimentação 
de mais de 2.000 TEUs (+4419%); o 
transporte de arroz  proveniente do 
Sul acumulou 1.800 TEUs (+15%) e as 
cargas de papel acumularam aproxima-
damente 1.000 TEUs (+80%).
Manaus, por sua vez, se consolidou 
como o principal fluxo de cargas trans-
portadas via cabotagem com Salvador, 
registrando um aumento de mais de 
140% no total movimentado entre 
julho e setembro de 2014, comparado 

ao mesmo intervalo do ano passado.
O Tecon Salvador também voltou a 
observar o crescimento dos volumes de 
exportações no trimestre, especialmente 
de cargas para o Golfo do México (com 
crescimento de 73%) e para o Extremo 
Oriente (incremento de quase 55%). 
Dos segmentos com saltos mais ex-
pressivos na exportação, destacam-se o 
siderúrgico (+200%) e o de polímeros 
(+171%). Ambos acumularam uma 
movimentação de quase 4.000 TEUs no 
terceiro trimestre. 

Sobre o Grupo Wilson Sons
O Grupo Wilson Sons é um dos maiores 
operadores integrados de logística portuá-
ria e marítima e soluções de cadeia de su-
primento no mercado brasileiro, com mais 
de 175 anos de experiência. A companhia 
conta com uma rede de atuação nacional 
e presta uma gama completa de serviços 
para as empresas que atuam na indústria 
de óleo e gás, no comércio internacional 
e na economia doméstica. As principais 
atividades do Grupo são divididas em dois 
sistemas – Portuário e logístico e Marítimo. 

Cabotagem e exportação em alta no Tecon Salvador



entrevista 

12 / Grandes Construções

O setor ferroviário brasileiro poderá entrar, nos pró-
ximos meses, em um novo ciclo de desenvolvimento, 
com a publicação dos editais de concessão dos novos 
trechos ferroviárias, previstos no Programa de Investi-
mento em Logística (PIL), lançado pelo governo fede-
ral em agosto de 2012. As novas concessões estarão 
dentro de uma concepção inovadora, que prevê a 
existência de operadores de transporte separados das 
empresas responsáveis pela construção e manutenção 
da via permanente. O que se espera é um cenário mais 
competitivo, com benefícios para os donos das cargas 
e para a logística do País como um todo. 

O futuro acena com boas perspectivas, mas o setor 
vive hoje tempos difíceis, com baixa produtividade, em 
parte provocada pela existência de uma grande frota 
de vagões e locomotivas com idade média avançada, 
obsoletos, pesados, poluentes e lentos. Para reverter 
este cenário, a Associação Brasileira da Indústria Fer-
roviária (Abifer), em parceria com a associação dos 
operadores do transporte ferroviário de carga (ANTF), 
apresentou ao governo federal uma proposta de reno-
vação de uma frota de 18 mil vagões e 1.400 locomo-
tivas, em um período de 10 anos. 

Para saber mais sobre o programa entrevistamos 
Vicente Abate, presidente da Associação Brasileira da 
Indústria Ferroviária (Abifer), para quem o setor final-
mente passará por um ciclo de desenvolvimento como 
não se vê há várias décadas. 

Revista Grandes Construções – Como surgiu essa 
proposta de renovação da frota ferroviária brasileira?

Vicente Abate – Essa proposta nasceu aqui na Abi-
fer há pouco mais de um ano, a partir de conversas 
com a Associação Nacional dos Transportadores Fer-
roviários (ANTF), que representa os operadores do 
transporte de carga sobre trilhos, a partir da análise 
dos nossos gráficos de produção de vagões e locomo-
tivas no Brasil, que é uma verdadeira montanha russa. 
Essa produção sobe demais em alguns momentos, 
depois despenca, em outros, e a indústria não conse-
gue manter um patamar razoável de produção, den-
tro de uma linearidade. É claro que ninguém vai con-
seguir fazer 3 mil ou 4 mil vagões todo ano, mas não 
dá para fazer 7 mil e depois cair para 1 mil. O ideal 

Entrevista com Vicente Abate, presidente da Associação Brasileira da Indústria Ferroviária (Abifer) 
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Ferrovias se preparam 
para um novo ciclo de 

desenvolvimento
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é manter uma certa regularidade nesta 
produção. E outra coisa que nos aflige 
muito é a falta de previsibilidade. A nos-
sa indústria tem dificuldade de antever 
o futuro próximo. E isso não é culpa das 
concessionárias do transporte ferroviá-
rio, que por sua vez depende dos seus 
clientes, dos seus usuários. Portanto, o 
que se impõe é o desafio de resolver 
isso de uma forma boa para todos, As-
sim, surgiu a ideia da própria ANFT, que 
conta com uma frota antiga, obsoleta, 
com um uso de uma forma meio ine-
ficiente. A proposta é trocar essa parte 
mais antiga da frota, com mais de 40 
anos, de propriedade do governo. Co-
meçamos a estudar as alternativas para 
fazermos isso.   

GC – E qual seria o alcance dessa 
medida? Quantas unidades seriam 
trocadas?

Vicente Abate – Foram levantados 
os números de vagões e locomotivas 
de cada concessionária, apontando 
para a existência de 40 mil vagões e 
1.400 locomotivas nesta situação. Eles 
têm acima de 40 anos, embora uma 
parte dessa frota ainda esteja em uso, 
só que operando com baixa produtivi-
dade por serem obsoletos. São vagões 
que carregam pouca carga útil, porque 
o próprios vagões são muito pesados. 
Hoje a indústria trabalha com uma sé-
rie de ferramentas e materiais que per-
mite a fabricação de vagões mais leves 

e mais enxutos possível. Quanto mais 
você reduz o peso próprio do vagão, 
maior é a sua possibilidade de aumen-
tar o volume da carga transportada. 
A partir daí nós passamos a estudar o 
que tínhamos de produtividade para 
oferecer. Os vagões novos que viriam 
substituir a frota obsoleta vão veículos 
mais leves, modernos de maior capa-
cidade, que consomem menor tempo 
de descarga, enfim, agregam uma sé-
rie de benefícios que os tornam mais 
produtivos. Se você concilia a moderni-
dade dos vagões com a modernidade 
das linhas, você eleva a produtividade 
de maneira extremamente expressiva. 
Além disso tem a questão do tempo 

de operação. Antigamente se fabricava 
vagões para o transporte de açúcar a 
granel que descarregava em 45 minu-
tos ou mais. Hoje um vagão para esse 
transporte descarrega em um minuto, 
apenas. Isso permite melhorar o ciclo 
do vagão, fazendo mais viagens em 
menos tempo. 

GC – E quanto às locomotivas, qual foi 
o cenário identificado?

Vicente Abate – Nós identificamos 
pelo menos 1.400 locomotivas de bai-
xa potência, com motores de corrente 
contínua, com alto consumo de com-
bustível, elevada emissão de poluen-
tes, que podem ser substituídas por 
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máquinas modernas, de alta potência, 
equipadas com motores de corrente al-
ternada, com baixo consumo de com-
bustível, reduzida emissão de poluen-
tes, até mesmo com a possibilidade de 
adicionar o biodiesel ao combustível 
convencional, que é uma alternati-
va que antigamente não existia. Tudo 
isso conduz a uma maior eficiência de 
transporte. Com a identificação dessa 
frota velha, nós passamos a calcular 
quanto teria que ser substituída para 
atender às necessidades do transpor-
te eficiente. E concluímos que os tais 
40 mil vagões seriam substituídos por 
18 mil novos vagões, e as 1.400 loco-
motivas por 600 máquinas modernas. 
Ou seja, com 18 mil vagões novos seria 
possível produzir o mesmo que com os 
40 mil antigos. O mesmo acontece com 
as 600 locomotivas de última geração. 

GC – E o que aconteceria com a frota 
velha, substituída?

Vicente Abate – Ela seria sucateada. 
Porque não faz sentido manter essa frota 
ineficiente. Ela seria tirada do uso. 

GC – A indústria nacional tem capaci-
dade instalada suficiente para produzir 
essa frota nova, no ritmo desejado pelas 

concessionárias de carga?
Vicente Abate – Certamente. Princi-

palmente se tivermos esse aspecto da 
previsibilidade. Os três grandes fabri-
cantes de vagões atuando hoje no Bra-
sil, que são a Amsted-Maxion, Usiminas 
e a Randon, possuem uma capacidade 
somada de 12 mil vagões por ano. Para 
fazer esses 18 mil, programados para 
serem entregues ao longo de um perí-

odo de 10 anos, o equivalente a 1.800 
vagões por ano, sobra capacidade ins-
talada. É claro que paralelamente a esse 
programa teremos que fazer a renova-
ção normal da frota, que é previsível, 
que são as concessionárias comprando 
o que elas precisam para o seu cresci-
mento orgânico normal. Não pensamos 
em sobreviver apenas com os 1.800 va-
gões/ano. A ideia é que isso seja um 
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“colchão” de previsibilidade de enco-
mendas, e que a indústria consiga tra-
balhar desse patamar para cima. Já no 
que diz respeito as locomotivas, a ca-
pacidade dos dois fabricantes do mer-
cado brasileiro – GE e Caterpillar – é de 
250 locomotivas por ano, ou seja, elas 
teriam que entregar 60 máquinas por 
ano, exclusivamente para o programa 
de renovação da frota. 

GC – E como estão as negociações des-
sas propostas com o Governo federal?

Vicente Abate – Nós apresentamos 
a proposta ao Ministério da Indústria e 
Comércio, ao Ministério dos Transpor-
tes e ao BNDES. Na última vez que fala-
mos sobre o assunto, ele estava sendo 
equacionado financeiramente e nós es-
tamos aguardando uma última revisão 
do plano, com o governo trabalhando 
na emissão das portarias e decretos, ou 
seja, na documentação legal necessá-
ria para dar start no processo. 

GC – Os senhores têm uma estima-
tiva de custo total desse programa de 
renovação?

Vicente Abate – Como existe a ques-
tão da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
não dá para falarmos de um programa 
num horizonte de 10 anos. Por isso, nós 
estamos falando de um programa de 
cinco anos, renováveis por mais cinco.  
Nós estamos trabalhando com valores 
médios, de cerca de R$ 5 bilhões para 
cada período de cinco anos. Pelas reuni-
ões que nós tivemos, nós sentimos que 
o governo está achando a ideia excelen-
te, já que isso trará grandes benefícios 
para todos os elos da cadeia logística 
ferroviária. Para a indústria, como já fa-
lei, você garante a previsibilidade neces-
sária para que os fabricantes produzam 
com ganhos de escala, redução de cus-
tos de suprimentos, e de mão de obra. 
Não haverá a necessidade de dispensar 
gente nos períodos de baixa de produ-
ção, nem de recontratar e treinar, nos 
períodos de alta. A indústria vai produ-
zir veículos mais modernos, com custos 
menores. Para as concessionárias, o be-
nefício é poder comprar veículos mais 
modernos e produtivos, a custos meno-
res. E para o governo é bom porque ele 
vai gerar mais empregos e impostos. E 
ainda para o usuário final, o dono da 
carga, que é o foco principal do progra-

ma, ele vai ter um melhor atendimento, 
com mais rapidez e com custos meno-
res de frete ferroviário.

GC – E como fica essa capacidade 
de produção da indústria nacional 
quando começarem a entrar as novas 
encomendas de material rodante, das 
novas operadoras ferroviárias que 
deverão vencer as concessões previs-
tas no Programa de Investimento em 
Logística (PIL), lançado pelo governo 
federal em agosto de 2012?

Vicente Abate – Não haverá proble-
ma com superposição de aquisição de 
vagões e locomotivas porque este setor 
da indústria, de uma forma geral, vem 
investindo fortemente, nos últimos 10 
anos, na sua capacidade de produção. 
Isso já permitiu a esses players amplia-
ção da sua capacidade com folga. Nós 
estamos vindo, nos últimos 10 anos, de 
uma média de fabricação entre 3 mil e 4 
mil vagões/ano, o que corresponde a um 
terço da capacidade da nossa indústria.  
O que esta indústria tem feito é utilizar 
suas plantas e mão de obra especializa-
da para promover a modernização da 
frota existente, não só para o transporte 
de carga como o de passageiros tam-
bém. É o caso, por exemplo, do progra-

ma de modernização da frota dos carros 
de passageiros para as linhas 1 e 3 do 
Metrô de São Paulo. São linhas cujos 
carros, em parte, estão em operação há 
40 anos, e que terão uma sobrevida de 
mais 30 ou 40 anos, depois de passarem 
por um processo de modernização.  

GC – E por que não se faz um progra-
ma parecido, de renovação de frota, 
para o setor de carga, em vez de adqui-
rir vagões e locomotivas novos?

Vicente Abate – Porque esses veícu-
los não são de aço inox, como são os 
carros de passageiros. Com esses você 
consegue aproveitar toda a superestru-
tura, adicionando toda a tecnologia de 
ponta, os itens modernos de ar-condi-
cionado, tração com corrente alterna-
da, etc. Nos veículos de carga isso não 
é possível. Você teria que trocar tudo, 
praticamente. E não sairia um veículo 
tão produtivo. Por tudo isso, podemos 
dizer que é muito bem-vindo esse pro-
grama de renovação de frota, que vai 
regular o mercado, criando um patamar 
mínimo de encomendas para que a in-
dústria não fique com sua capacidade 
ociosa, criando um novo círculo virtuo-
so que se instala na cadeia do transpor-
te ferroviário. 
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Energia

Que inflação que nada. O que está na 
cabeça dos brasileiros, a cada manhã é: 
onde estão as chuvas? Em São Paulo, a 
redução dramática dos níveis da água 
do reservatório Cantareira, assim como 
nos demais reservatórios, colocou o 
abastecimento da Região Metropolita-
na no centro das atenções, obrigando 
a população finalmente a encarar a ne-
cessidade de economia de água como 
uma necessidade contínua de todos. 
Em nível nacional, o fenômeno da falta 
de chuvas atinge diretamente a capaci-
dade de geração de energia e, em última 
instância, coloca o País às voltas com 
o risco de apagão, como o que ocorreu 
em 2001 em grande escala, e como vem 
acontecendo pontualmente em algumas 

regiões e cidades.
Projeção do Operador Nacional do 

Sistema Elétrico (ONS) para o aumen-
to de chuvas em novembro sugere que 
o nível no subsistema Sudeste/ Centro-
-Oeste, o mais importante do País, fica 
em níveis mais baixos do que aquele re-
gistrado em 2001, ano do racionamen-
to. Os dados indicam que em outubro 
daquele ano, em meio à restrição da 
oferta de energia, os reservatórios che-
garam ao fim do mês com 21,3% da ca-
pacidade, de acordo com levantamento 
da Comerc Energia. Os reservatórios da 
região Sudeste/Centro Oeste corres-
pondem a 70% da capacidade de arma-
zenamento do País. 

A segunda região mais importante 

é a Nordeste, com aproximadamente 
12% da capacidade. Conforme previ-
são oficial do ONS, o nível de represas 
de hidrelétricas do Sudeste chegam a 
15,5%   ao fim de novembro. E as chu-
vas no Sudeste deverão ficar em 74% da 
média histórica em dezembro. Ainda se-
gundo o Programa Mensal de Operação 
(PMO), o consumo de carga de energia 
no Brasil deverá subir 2,6% em novem-
bro sobre um ano antes.

Para o Nordeste, a expectativa do 
ONS é de que os reservatórios de hi-
drelétricas da região exibam nível de 
11,4%  no final em dezembro e que as 
chuvas fiquem a 36% da média históri-
ca para o período. Atualmente, o nível 
das hidrelétricas no Nordeste está a 

Estiagem gera 
insegurança energética 

Risco de apagão e de falta d´água revelam efeitos da 
crise ambiental e da crise de planejamento

SS Durante o mês de novembro, a chuva foi mais frequente sobre o Cantareira, mas mesmo assim, o nível 
de armazenamento teve queda diária, fechando o período com cerca de 9% da sua capacidade total 
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15,88% e no Sudeste a 18,85%. No Su-
deste, o nível é pior que o registrado ao 
final de outubro de 2000, ano do pré-ra-
cionamento. Por isso, especialistas do 
setor tem alertado que há grande risco 
de racionamento em 2015 se não cho-
ver perto das médias históricas durante 
o período úmido.

Consumo sustentável
A questão impõe um enfrentamento 

da situação e a adoção de soluções em 
conjunto, com vistas a aumentar a capa-
cidade de reservação do País, principal-
mente em momentos críticos. De 2001 
se constituiu um sistema de produção 
de energia a base das térmicas, para 
atender o País em casos emergenciais, 
mas que em longo prazo oneram as con-
tas públicas por seu alto custo, além de 
serem fontes poluidoras. 

Nos últimos anos, a opção foi pela 
construção de hidrelétricas, como 
ocorre em Jirau, Santo Antobio e prin-
cipalmente Belo Monte, sem grandes 
reservatórios como uma das saídas para 
reduzir o impacto ambiental causado 
pelo alagamento de grandes áreas. Mas 
o que deverá ser discutido daqui para 
frente é o outro lado da moeda: ou seja, 
a situação de risco de geração de ener-
gia em face da redução dos volumes dos 
seus reservatórios, como já mencionou 

a presidente Dilma algumas vezes.
O Brasil possui a maior reserva de 

água doce do planeta, equivalente a 
12% do total mundial, o que torna a 
água existente nos rios e lagos do País 
uma de suas maiores riquezas. O que até 
o momento foi aproveitado por volta de 
1/3 do potencial hidrelétrico brasileiro, 
estimado em 246 GW, estando os 2/3 
restantes em sua maior parte localiza-
dos na Região Amazônica, na qual tam-
bém se encontra parcela preponderante 
das áreas protegidas do Brasil. 

O Comitê Brasileiro de Barragens 
(CBDB), em documento produzido no 
ano passado, já chamava a atenção para 
a redução dos níveis dos reservatórios e 
seus efeitos para a segurança de energia 

do País.  Entre outras questões elenca-
das pelo comitê, está a questão ambien-
tal e as exigências ambientais legais, efe-
tivadas nas duas últimas décadas, razão 
pela qual deu-se uma gradativa diminui-
ção das áreas dos novos reservatórios 
artificiais, “o que reduz expressivamen-
te o volume de armazenamento de água 
para os citados usos múltiplos”.

Segundo a entidade, a diminuição do 
tamanho dos reservatórios artificiais 
tem entre suas principais consequên-
cias o subaproveitamento da capacida-
de de produção de energia elétrica do 
país, obrigando o uso cada vez maior do 
parque gerador térmico complementar 
para compensar a escassez de oferta de 
energia elétrica durante os períodos se-
cos, o que onera custos e causa impac-
tos ambientais de difícil mitigação e que 
também contribuem consideravelmen-
te para os preocupantes efeitos de mu-
danças climáticas que afligem o planeta. 

A entidade alertava ainda que, se 
mantidas as mencionadas restrições 
legais, essa situação de déficit hidrelé-
trico tende a se agravar, considerando 
que até 2050 estima-se que o Brasil 
experimente crescimento populacional 
e também crescimento de renda das 

XX O Brasil possui a maior reserva de água doce 
do planeta, equivalente a 12% do total mundial, 

localizada na Região Amazônica 

WW Usinas termelétricas, geradoras de 
energia cara e poluente, podem assumir 
maior importância na matriz energética 
do País, se a crise hídrica se prolongar  
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famílias, o que ocasionará um aumento 
do consumo de eletricidade per capita, 
provocando com isso uma significativa 
pressão na demanda global por energia 
elétrica no país. 

De acordo com a entidade, sendo a 
matriz elétrica brasileira de base hidráu-
lica complementada por unidades tér-
micas, na hipótese de ocorrer um déficit 
hidrelétrico, o uso do parque gerador 
térmico deverá ser inapelavelmente in-
crementado, visto que as demais fontes 
sustentáveis conhecidas, como a eólica 
e a fotovoltaica, são consideradas com-
plementares ao sistema interligado. 

O documento enfatiza quão sérias 
serão as consequências para o meio am-
biente se o parque gerador térmico vier 
a assumir paulatinamente maior prota-
gonismo na oferta de energia elétrica no 
país, em detrimento das hidrelétricas, 
sabendo-se que os impactos ambientais 
causados por estas são comprovada-

mente reversíveis ou mitigáveis a níveis 
toleráveis, além do fato de que a maior 
parte das usinas construídas trouxe pro-
gresso e melhoria de condições para as 
populações existentes no seu entorno.  
O comitê recomenda, a partir dessas 
constatações, algumas saídas que em 
conjunto podem apontar para um cami-

nho a médio e longo prazo.
A primeira recomendação é que se-

jam reavaliados os inventários hidrelé-
tricos já elaborados, no que se refere à 
importância dos reservatórios de regu-
larização de vazões, visando à seguran-
ça do atendimento das necessidades do 
desenvolvimento nacional. 

TT Usina hidrelétrica de Jirau, do tipo a fio d’água, sem grande reservatório, um modelo adotado para diminuir os impactos ambientais 

XX Usina hidrelétrica de Belo 
Monte, em construção no Rio 

Xingu, no estado do Pará
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A segunda recomendação é a de que 
seja organizado pelos Poderes Consti-
tuídos do Brasil um amplo debate na-
cional a respeito da gestão dos recursos 
hídricos do País, envolvendo todos os 
interessados, tanto da esfera pública 
quanto da sociedade civil, de modo a 
evitar um iminente subaproveitamento 
das potencialidades hídricas nacionais, 
principalmente no que se refere à gera-
ção de energia elétrica. 

E a terceira recomendação é que, 
com base nos resultados alcançados nas 
discussões, se proceda à adequação da 
legislação pertinente, de modo a tornar 
efetivas as alterações que forem neces-
sárias. E por fim, que as alterações a 
serem feitas na legislação contemplem 
também a necessidade de que os estu-
dos ambientais sejam iniciados junta-
mente com o planejamento integrado 
dos aproveitamentos hidrelétricos a se-
rem realizados. 

Furnas entra em estado de 
alerta 

Não se deve pensar que o problema 
seja pontual ou localizado. Mesmo a 
existência de lagos não é uma garantia 
de falta de problemas. O nível da Repre-
sa de Furnas, por exemplo, registrou em 
setembro deste ano o pior índice para 
esta época do ano desde 2001, ano da 
crise do “apagão” no Brasil. O nível da 
represa chegou a cerca de 755 metros, 
atingido no final de setembro. Entre ou-

tubro e novembro, a represa registrou 
apenas 5,53 metros acima do seu nível 
mínimo que é de 750 metros, o que re-
presenta um volume útil de 20,80%. 

Em setembro de 2001, o volume útil do 
lago era de 12,98%. Além disso, desde de-
zembro de 2012 o reservatório não atinge 
um nível tão baixo, quando o volume útil 
chegou a 12,35%. Segundo informações 
de Furnas Centrais Elétricas, o menor 
nível histórico do reservatório foi regis-
trado em dezembro de 1999, quando o 
lago atingiu 751,90 metros ou 6,28% de 

volume útil, o que significou apenas 1,90 
metros acima do nível mínimo para ope-
ração, sem comprometimento para a gera-
ção de energia, segundo a empresa. 

De acordo com a Somar Meteorologia, 
no mês de setembro, choveu no Sul de 
Minas 30% menos do que era esperado 
para o período. O Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (Igam) estima que de 
agora até dezembro, deve chover o previs-
to. No entanto, a Associação dos Municí-
pios do Entorno do Lago de Furnas (Ala-
go) diz que essa chuva não será suficiente 
para recuperar o reservatório. “Os índices 
meteorológicos são difíceis de prever, mas 
voltando ao ciclo histórico, isso nos reme-
te a uns três anos, quando o lago já esteve 
nesse nível, ele demorou de 3 a 5 anos pra 
se recuperar. Nós precisamos de chuva em 
todo o Sudeste. Não basta que chova so-
mente na região do lago. Precisamos que 
os rios que alimentam Furnas venham 
com bastante volume para assim recupe-
rarmos ele”, diz o secretário executivo da 
Alago, Fausto Costa.

WW Hidrelétrica Três Marias, operando com 
apenas duas das suas seis turbinas, corre o 
risco de interromper operação por falta d’água

XX Nível da Represa de Furnas registrou em 
setembro o pior índice para esta época do ano 

desde 2001, atingindo a cota 755
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Três Marias: risco de parar é real
A seca que castiga o Sudeste e o Nor-

deste do Brasil pode concretizar uma 
primeira vítima na geração de energia. 
A Usina de Três Marias, construída no 
leito do Rio São Francisco, teve seu ris-
co de paralisar as operações a partir de 

outubro e novembro. Atualmente, ela 
opera com apenas duas das seis tur-
binas. Com capacidade total de 396 
megawatts/hora (MWh), Três Marias 
tem em sua barragem apenas 4,5% do 
seu volume de água. Trata-se do nível 
mais crítico desde a inauguração, em 
1962. A água da represa baixou tanto 
que hoje é possível caminhar em parte 
do fundo da barragem, onde o cenário 
é de árida desolação. 

Onde antes os turistas se reuniam 
para avistar o “mar doce”, como alguns 
chamam Três Marias, não há uma gota 
d’água. O pier flutuante que ficava na 
margem está encalhado na poeira, lon-
ge da costa, rumo ao que deveria ser o 
fundo da água. A longa cerca erguida 
para isolar a usina, antes oculta sob as 
águas, emergiu totalmente e agora tem 
fim. Numa de suas últimas vazões, a 
água liberada pela usina foi reduzida de 
150m³/s para 140m³/s, com o objetivo 
de garantir o nível mínimo do Rio São 
Francisco e preservar o reservatório, 
que está com apenas 4,4% da capaci-
dade máxima. A decisão foi tomada em 
reunião da Agência Nacional de Águas 
(ANA), com a participação de repre-
sentantes do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS), da Cemig, da 
Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e Parnaíba (Co-

devasf) e de outros órgãos. 
O risco de paralisação da Usina de 

Três Marias foi mencionado em um 
documento divulgado pelo Comitê da 
Bacia Hidrográfica do São Francisco, 
entidade que monitora toda a região 
influenciada pelo rio. De acordo com 
a entidade, Três Marias tende a atingir 
antes do fim do ano o “volume zero”, 
ou “volume morto”, como se conven-
cionou falar. “A represa ainda terá água, 
mas numa quantidade insuficiente para 
gerar energia”, explica Márcio Tadeu Pe-
drosa, coordenador do comitê respon-
sável pelo Alto São Francisco, o trecho 
que corta o estado a partir da nascen-
te. Segundo Tadeu, o problema ocorre 
porque hoje a barragem, que funciona 
como uma caixa d’água, despeja rio 
abaixo muito mais água do que recebe 
do rio acima. Como a seca castiga o São 
Francisco desde a nascente, pouco mais 
de 30 m³/s entram em Três Marias atu-
almente, mas na outra ponta estão sen-
do liberados cerca de 150 m³/s. 

A Cemig, empresa que tem a conces-
são da usina de Três Marias até 2015, foi 
reduzindo a geração ao longo do ano, 
desligando uma turbina de cada vez, à 
medida que a seca restringia a água. A 
falta de Três Marias sobrecarrega o sis-
tema elétrico e precisa ser coberta por 
outras usinas hidrelétricas, térmicas e 

SS Para especialistas, as pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) perderam competitividade como fonte de energia no Brasil
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eólicas. No entanto, a produção hoje é 
tão pequena, que já não é considerada 
fundamental no atual estágio da seca. “A 
Cemig acredita que pode manter a ge-
ração com a água próxima de zero, mas 
deixou de ser relevante se Três Marias 
vai ou não gerar energia porque ela está 
produzindo muito pouco”, diz Hermes 
Chipp, diretor geral do Operador Na-
cional do Sistema, o ONS, responsável 
pela gestão da energia no Brasil. “Ope-
ramos a usina pensando nos demais 
usuários e usinas que dependem da 
água rio abaixo.” 

Depois de Três Marias, o Rio São 
Francisco continua seu curso pelo 
Norte de Minas e por outros seis Es-
tados, abastecendo a agropecuária e a 
população de mais de 400 municípios, 
bem como outras cinco hidrelétricas, 
incluindo as de Xingó, entre Alagoas e 
Sergipe, o complexo de Paulo Afonso 
e a usina de Sobradinho, na Bahia, es-
senciais ao abastecimento de energia do 
Brasil. O ONS defende reter um volume 
maior de água na barragem neste mo-
mento para que possa ter instrumentos 
para manter o abastecimento rio abaixo 
nas próximas semanas. “Para o setor elé-
trico, o importante é monitorar a água 
de Três Marias para garantir que Sobra-
dinho chegue a final de novembro com 
15%”, diz Chipp. Hoje, o reservatório da 
usina baiana tem 27,5% de água.

Consumo de energia em alta 
Se por um lado, temos a redução do 

nível pluviométrico, e consequente-
mente da energia, por outro o consumo 
de energia elétrica no sistema elétrico 
nacional tem evoluído com vigor anu-
almente. O consumo cresceu 1,3% em 
setembro na comparação com mesmo 
mês de 2013, segundo medição atuali-
zada apurada pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE). 
O consumo total de energia apurado foi 
de 60.286 megawatts (MW) médios, 
sendo 45.429 MW médios no mercado 
regulado e 14.857 MW médios no mer-
cado livre de energia, informou a CCEE 
no boletim InfoMercado.

Já a geração elétrica no País aumen-

tou apenas 0,9% em setembro ante mes-
mo período do ano passado. O destaque 
ficou para a energia eólica, que cresceu 
97,9% ante mesmo período do ano pas-
sado, principalmente pela entrada em 
operação comercial de novas centrais 
geradoras ao longo dos últimos 12 me-
ses. As grandes hidrelétricas, que estão 
gerando menos que a garantia física 
diante do baixo nível dos reservatórios, 
tiveram uma queda de 9,9 por cento na 
geração de energia. Enquanto isso, as 
termelétricas aumentaram a geração em 
32,3 por cento. 

O papel das PCHs no período de crise
Neste cenário de crise, há de se desta-

car a necessidade de avaliar os próximos 
passos e investimentos na área, com vis-
tas a manter a segurança do sistema as-
sim como não perder de vista a questão 
ambiental. Nesse sentido, especialistas 
do setor de energia criticam a perda 
de competitividade das Pequenas Cen-
trais Hidrelétricas (PCHs) como fonte 
de energia no Brasil, especialmente em 
relação à fonte eólica, que estaria deses-
timulando os empreendedores desse 
segmento, segundo sublinhou o presi-
dente da Associação Brasileira de Ener-

gia Limpa (Abragel), Charles Lenzi. “O 
segmento vive uma crise muito séria 
por falta de perspectiva”, disse. Hoje há 
462 PCHs em operação no Brasil, que 
representam 3,66% da matriz elétrica, 
em termos de capacidade instalada. Se 
forem somados a esse total os empreen-
dimentos em construção ou já decidi-
dos, a capacidade sobe para 6.869 MW, 
sendo 4.570 MW já em operação. 

No entanto, as PCHs poderiam ter 
um importante papel neste momento 
de crise. No entanto, esses empreendi-
mentos apresentam algumas “vantagens 
importantes”, como a vida útil – em tor-
no de 60 anos, mas há PCHs em opera-
ção há mais de cem anos – e a ausência 
de necessidade de grandes investimen-
tos em linhas de transmissão para distri-
buição da energia.

O presidente da Abragel apresentou 
um estudo da consultoria Roland Berger, 
segundo o qual as PCHs tiveram aumen-
to de custos nos últimos anos em relação 
a outras fontes, sob impacto da forte 
composição da construção civil nos em-
preendimentos e da ”componente am-
biental muito mais complexa”. De acordo 
com o estudo, o preço mínimo de viabi-
lização de um empreendimento médio 

XX Parques eólicos, uma alternativa que vem 
ganhando terreno na matriz energética brasileira
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nas condições atuais será 28% maior para 
um PCH do que para uma eólica. Segun-
do frisou Lenzi, o impacto ambiental das 
Pequenas Centrais Hidrelétricas é o me-
nor entre as fontes alternativas. 

Documento da entidade encaminha-
da ao governo federal no ano passado 
já chamava a atenção para a questão. 
O documento destaca o desperdício 
do grande potencial de benefício das 
PCHs. Segundo o documento, em pou-
co tempo seria possível colocar a operar 
nada menos do que 9.000 MW de pro-
jetos de PCHs que  já poderiam estar 
gerando  energia há vários anos, e mais 
outros 1800 MW em eixos disponíveis, 
se as leis e  regulamentos do setor elé-
trico e dos órgãos ambientais fossem 
efetivamente  cumpridos. 

A construção de uma PCH enfren-
ta restrições muito menores do que 
as grandes hidroelétricas e ainda que 
tenham custos pouco maiores, são fi-
nanciadas totalmente pela iniciativa 
privada, tanto em projetos como em 
obras e operação.  As centrais hidroelé-
tricas com menos de 30 MW são hoje 
responsáveis por 3,5% de toda a capa-
cidade instalada do sistema interligado 
nacional, com 4.126 MW. Em termos 

de potência instalada as PCHs já estão 
situadas em 3º lugar entre as fontes ge-
radoras brasileiras, com as Usinas Hi-
droelétricas maiores que 30 MW ocu-
pando o 1º lugar, com 66,1% (78.980 
MW)  e as termoelétricas em 2º lugar 
com 27,1% (32.418 MW).  

Em termos de quantidade existem 
hoje operando no Brasil 425 PCHs, nu-
mero que coloca esta fonte em 2º lugar, 
perdendo apenas para as termoelétricas 
que são em numero de 1.580 e ficando 
à frente do número de UHEs que é de 
201 unidades.  Dados da ANEEL mos-
tram que, além dos 4.126 MW existen-
tes e operando atualmente, as PCHs 
possuem outros 2.000 MW em projetos 
aguardando liberação. 

Segundo a Aneel, são  mais de 7.000 
MW em projetos apresentados por 
investidores aguardando a análise da 
ANEEL, alguns há mais de oito anos, 
por falta de pessoal nos órgãos públicos.
Outros 1.886 MW, em eixos disponí-
veis já inventariados, aguardam que os 
investidores se animem a projetá-los e 
construí-los caso o ambiente de negó-
cios evolua favoravelmente. Todos esses 
potenciais de PCHs juntos totalizam a 
considerável potência de 14.926 MW, 

superior portanto à potencia da Usina 
Binacional de Itaipu.  Segundo Lenzi, 
durante as épocas úmidas dos últimos 
anos, que tem sido de menores afluên-
cias, o fator de capacidade das PCHs 
tem superado com facilidade a marca de 
80%.  Assim, embora as PCHs tenham o 
mesmo regime hidrológico que as gran-
des hidrelétricas, se elas operassem de 
forma cooperativa e complementar às 
grandes usinas, poderiam ocupar o pa-
pel que as termoelétricas tem desempe-
nhado durante os períodos úmidos, as-
sumindo boa parte da carga das UHEs e 
ajudando-as assim a recomporem o es-
toque dos seus reservatórios, de forma a 
enfrentar os períodos secos.

São Luiz do Tapajós não saiu do papel
Diante da escassez de energia, a 

questão a se fazer é aproveitar ainda 
o potencial hidrelétrico existente no 
país, sobretudo na região Norte. Um 
dos principais projetos que se inclui 
neste perfil é a usina São Luiz do Ta-
pajós, no Pará, há quatro anos atrasada 
em relação ao cronograma estipulado. 
Desenhada para retirar 8.040 megawat-
ts das águas do rio Tapajós, a usina ti-
nha previsão de iniciar suas operações 
em janeiro de 2016, segundo cronogra-
ma da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE). O prazo mais otimista joga essa 
data para agosto de 2020. 

A usina é o primeiro grande empreen-
dimento hidrelétrico programado para 
ser construído dentro do Complexo do 
Rio Tapajós, os últimos grandes apro-
veitamentos hidrelétricos previstos em 
médio prazo no país. A ideia do governo 
federal é construir no rio Tapajós pelo 
menos duas grandes usinas, a de São 
Luiz do Tapajós (cerca de 6,1 mil MW), 
para entrar em operação em 2019, e a de 
Jatobá (cerca de 2,3 mil MW), para co-
meçar a gerar em 2020.  As dificuldades 
para realizar o leilão de São Luiz estão 
diretamente ligadas à complexidade so-
cioambiental do empreendimento, com 
imagem em unidades de conservação 
ambiental e terras indígenas. A Funda-
ção Nacional do Índio (Funai) decidiu 
rejeitar a viabilidade do projeto. O le-
vantamento foi elaborado por uma em-
presa contratada pela Eletrobras, estatal 
que encabeça o projeto. 
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Mesa redonda

Discutir as normas regulamentadoras 
(NR’s) que disciplinam as atividades de 
trabalho nos setores da construção e mi-
neração, com foco nas questões de segu-
rança e saúde, e seus impactos sobre estas 
atividades econômicas. Esse foi o objetivo 
da segunda mesa-redonda, promovida pela 
revista Grandes Construções, em parceria 
com o instituto Opus, no dia 6 de novem-
bro, na sede da Sobratema, em São Paulo.

As discussões, que envolveram repre-
sentantes de importantes segmentos da 
cadeia da construção, foram pautadas 
pelos problemas gerados pelas inúmeras 
regras, muitas delas conflitantes entre si, 
contidas nas diversas NR’s. Além da falta 
de clareza dessas regras, foram destaca-
das como complicador deste processo as 
constantes edições de decretos alterando 
os textos originais, antes mesmo que o 
mercado tenha tempo de assimilar as pri-

meiras mudanças. 
Participaram da mesa-redonda Decio 

Branco de Mello Filho, Engenheiro de Se-
gurança da Odebrecht Infraestrutura; Ha-
ruo Ishikawa, vice-presidente de Relações 
Capital-Trabalho do SindusCon-SP; Cos-
mo Palasio, técnico de segurança do tra-
balho e membro da Associação Brasileira 
dos Profissionais de Segurança e Saúde 
no Trabalho e do Meio Ambiente (Abra-
phiset), e Wilson de Mello Júnior, diretor 
de Certificação e Desenvolvimento Hu-
mano da Sobratema. Todos concordaram 
com a fata de conhecimento do dia-a-dia 
dos canteiros de obras e da realidade cul-
tural dos trabalhadores do setor, por parte 
de quem elabora as normas. Isso faz com 
que sejam produzidos normas que não 
são exequíveis e que geram prejuízos para 
as empresas e insegurança para a classe 
trabalhadora.

Os integrantes da mesa-redonda tam-
bém foram unânimes na identificação da 
Educação como fator de transformação 
nas relações de trabalho no Brasil e sua 
importância para a definição de um novo 
projeto de Nação. 

Ficou acertado que o tema das NR’s, 
merecerá atenção especial nos próximos 
encontros, com o objetivo de aprofundar 
a discussão e levar esclarecimento para as 
cadeias da Construção e Mineração e para 
a sociedade como um todo. 

Com esse mesmo objetivo, a Sobrate-
ma anunciou, durante o evento, a inicia-
tiva de criar, dentro do seu núcleo de jo-
vens executivos e empresários, um grupo 
de trabalho dedicado à discussão das NR’s 
e seus impactos sobre o setor produtivo.  

Participam do grupo de trabalho Ral-
jo Borges Naylor, Claudio José Castro 
Silva e Rainer Rostirolla, representantes 
da construtora Queiroz Galvão; Daniel 
Rocha, da Liebherr; Cláudio Morais, da 
Makro Engenharia; Bernardo Uliana, 
da Tracbel; Lupercio de Almeida Filho, 
da IV Guindastes; Daniel W. Zacher, da 
John Deere; Gustavo da Fonseca, da Ma-
nitowoc; e Decio Branco de Mello Filho, 
da Odebrecht Infraestrutura. O grupo de 
trabalho será coordenado por Wilson de 
Mello Jr, diretor de Certificação de De-
senvolvimento Humano da Sobratema.

Formado este ano, o núcleo de jovens 
executivos e empresários reúne profis-
sionais de construtoras, mineradoras, 
fabricantes de equipamentos, locadores 
e distribuidores de equipamentos. De 
importância estratégica, seu principal ob-
jetivo é o desenvolvimento de lideranças, 
de maneira a contribuir com o desenvol-
vimento das atividades dos setores da 
construção e da mineração. O núcleo é 
Coordenado por Rodrigo Konda, gerente 

Normas regulamentadoras: 
mais incertezas que respostas
Representantes de diversos segmentos da cadeia da construção compartilham 
dúvidas, perplexidades e insatisfações diante das tentativas malsucedidas de 
se disciplinar questões de segurança e saúde no trabalho 
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de Aquisição de Equipamentos da Ode-
crecht Infraestrutura. 

LONGE DO MERCADO

Wilson de Mello Júnior 
Um dos motivos que nos levou a or-

ganizar esta mesa redonda para discutir 
as NR’s foi a percepção que eu tive, ao 
longo das nossas participações nos gru-
pos de trabalho – mais precisamente 
para discutir a revisão da NR 18 – da 
falta de pessoas com conhecimento téc-
nico e vivência de obra, nas discussões. 
Eu destaco aí a participação do Antônio 
Pereira, fiscal do Ministério do Traba-
lho, que é um dos coordenadores das 
discussões e que tem uma visão muito 
clara dos problemas. E sempre verifi-
quei, também, a falta de uma participa-
ção mais ativa, por parte das empresas, 
de pessoas que realmente conheçam o 
dia-a-dia do setor da construção. 

Quando se redige uma norma regula-
dora, três coisas deveriam ser pensadas: 
“Isso é viável para ser aplicado na práti-
ca?”; “Essas medidas deverão onerar as 
empresas?” e “Que prazo as empresas pre-
cisam para se adaptar a essas mudanças?”. 
Essas mudanças tinham que ser feitas, 
mas deveria ter sido analisado um contex-
to maior. Por falta desta análise estamos 
indo por um caminho muito perigoso: 
tendemos muito mais a documentar aci-
dentes do que a preveni-los. Existe hoje 

uma estrutura burocrática muito grande. 
Em vejo as pessoas se distanciando das 
frentes de serviços e se fechando nos es-
critórios, produzindo papel em vez de 
encontrar metodologias adequadas de 
trabalho. E isso está afetando a nossa pro-
dutividade.  Nosso objetivo, ao promover 
esse debate, e provocar o mercado para 
conseguirmos entender o que está acon-
tecendo. E como provocação eu faço aos 
integrantes desta mesa a seguinte pergun-
ta: o que aconteceu com a NR-12? Foi 
travada uma discussão inicial há quatro 
anos, foi dado este prazo de quatro anos 
para as empresas se adaptarem e, só no dia 
que começou a norma começou a ser apli-
cada é que as pessoas começaram a ques-
tioná-la. Aí perguntam: de onde surgiu 
isso?  Ela foi aprovada por um grupo de 
estudo, foi divulgada, foi concedido um 
prazo para a consulta pública. E por que o 
espanto das empresas somente agora, na 
hora da aplicação?

Cosmo Palasio
O grande problema é que no Brasil se 

gasta muito dinheiro para fazer as normas, 
mas não se investe nada para preparar os 
interlocutores para elaborar as normas. Na 
maioria das vezes, quem vai implantar essas 
normas nas empresas são os engenheiros 
ou técnicos em Segurança, e nenhuma de-
las prevê qualquer tipo de treinamento. En-
tão, as empresas vão adotando as normas 
por tentativa e erro. Falta profissionalização. 

As últimas três normas significativas que fo-
ram editadas no Brasil, a NR-33, NR-35 e 
NR-12, foram desse jeito.  

A NR-33, por exemplo, é uma norma 
supercomplexa, que trata de trabalho em 
espaço confinado. Aí você pega um técni-
co formado há 25 anos, numa época em 
que nem existia esse conceito no Brasil, 
e tenta fazer com que ele implante essa 
norma. Esse técnico vai fazer um monte 
de coisa que ele nem entende. Com isso, 
a empresa paga e não leva, pois não se 
cumpre a norma como deveria. Isto cria 
uma falsa sensação de segurança. Com a 
NR-12, o que vimos foi muita gente en-
volvida e muito dinheiro gasto, no proces-
so de discussão. E ela vai ser revertida. E 
por que chegamos a esse ponto? Primeira-
mente porque o comitê tinhas muito mais 
representantes dos fabricantes do que de 
outros segmentos. E os fabricantes im-
puseram até o modelo do que se tem que 
fazer. Em segundo lugar, porque as inter-
locuções são jurídicas mas não são técni-
cas. Quem estava lá na mesa estava mais 
preocupado em saber qual seria o impacto 
jurídico das medidas, do que da realidade 
técnica da sua aplicação. Eu fazia parte do 
comitê de discussão da NR-1 e abandonei 
o comitê pelo mesmo motivo. 

Esses interlocutores são mandados para 
esses comitês porque o patronal não com-
preende a importância dessas discussões. 

Em terceiro lugar porque os sindicatos 
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não têm interlocutores técnicos prepa-
radas para estas discussões. São, em sua 
maioria, diretores sindicais de base, que 
pensam a segurança de uma maneira an-
tiga. E o Ministério do Trabalho fica lá 
toureando esse processo. E quando é do 
interesse dele, ele impõe algumas deci-
sões. Quando não é, ele aceita. Então, esse 
cenário sempre vai resultar em normas 
distantes da realidade. É preciso que te-
nhamos mais cuidados na preparação dos 
interlocutores para a elaboração e depois 
para a implantação das normas. 

Decio Branco de Mello Filho
Nós compartilhamos desta preocu-

pação. Observamos é que muitas vezes 
quem vai escrever esses textos não tem o 
conhecimento do dia-a-dia de uma obra, 
nunca esteve num canteiro de obras. 
Nós entendemos que as pessoas que 
elaboram essas normas devem ter uma 
formação teórica, mas essas experiências 
práticas têm que ser agregadas a esse co-
nhecimento acadêmico, para que saiam 
normas aplicáveis, viáveis e exequíveis. 
Caso contrário, como o profissional de 
segurança vai aplicar esta norma dentro 

da empresa? Esse profissional vai inter-
pretar o texto de um jeito, vai conversar 
com outras pessoas e aplicar as normas. 
Mas o que estará sendo aplicado é fruto, 
muitas vezes do trabalho de um técnico 
que não tem a preparação adequada.

Cosmo Palasio
É necessário que levemos em conside-

ração o contexto dessas aplicações. Por-
que muitos desses profissionais vão para 
fora do Brasil e veem como são aplicadas 
as normas na Europa, por exemplo. Nós 
adoraríamos ter normas no padrão das 
alemãs, mas há um contexto educacional, 
de garantias sociais diferentes dos nossos. 

É preciso haver um equilíbrio. É preciso 
também que sejam consideradas as prio-
ridades. Um exemplo disso é a NR-18. Ela 
é ótima, mas o que mata realmente, no 
Brasil? Não podemos mais, em pleno ano 
de 2014, caminhando para 2015, termos 
centenas de mortes por falta de escora-
mento de valas, nas obras, ou por queda. 

Você faz uma norma, mas não avança, 
na prática, porque você finge que faz o 
exame médico, finge que faz análise pre-
liminar de Riscos (APR), finge que cons-
trói andaime... as normas deveriam ter um 
critério de implantação mais voltado para 
a realidade.

CONTRIBUIÇÕES IGNORADAS

Grandes Construções 
Mas houve um período em que os tex-

tos das normas estiveram abertos à con-
sulta pública, podendo receber sugestões 
da sociedade. Porque as empresas e os téc-
nicos, que hoje estão atentos às propostas 
da NR-12, não se pronunciaram durante 
este período de consulta pública? Porque 
correr atrás do prejuízo agora, depois que 
norma entra em vigor e as multas pelo não 
cumprimento começam a ser aplicadas?

Cosmo Palasio
A primeira causa é a imaturidade da ca-

tegoria profissional da área de Segurança 
no Trabalho no Brasil. Infelizmente não 
temos essa visão do especialista do chão 
de fábrica subir. O técnico do setor acre-
dita que não tem que se meter com políti-
ca. A segunda causa é que as sugestões, na 
verdade, não são levadas em consideração. 

Decio Branco de Mello Filho
Nós fizemos várias sugestões. Nenhu-

ma foi acatada.

Wilson de Mello Júnior 
Um dos complicadores desse processo 

de discussão é que os Comitês Perma-
nentes Regionais (CPRs) são mais de-
mocráticos, mais abertos à participação. 
Mas com Comitê Permanente Nacional 
(CPN) a coisa muda de figura.  Por isso, 
uma das formas de mudar isso é começar 
a usar os meios de comunicação, levantar 
a discussão em nível nacional para que as 
normas, realmente retratem a realidade do 
País como um todo. Outro complicador 
é que assim que a norma é emitida, antes 

SS Decio Branco de Mello Filho
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mesmo de entrar em vigor, são publicados 
vários decretos alterando o texto original. 
É portaria em cima de portaria. Para mim, 
o que está claro, nesse contexto todo é que, 
do jeito que este processo está sendo toca-
do, malfeito desse jeito, vai continuar mor-
rendo muita gente nos canteiros de obras 
pelo Brasil afora. E as empresas também 
estão sendo oneradas, por isso.

LONGE DA SOCIEDADE

Haruo Ishikawa
Ocorre, também, que o setor da cons-

trução civil tem uma visibilidade maior 
que muitos outros. Numa indústria fe-
chada, o acidente de trabalho não alcança 
tanta visibilidade quanto num canteiro 
de obras. Lá, qualquer acidente repercu-
te muito mais. No mesmo instante. Uma 
grande falha que cometemos é que as nos-
sas mídias internas, do setor da constru-
ção, não divulgam como deveriam ques-
tão do nível de importância das NR’s. 

Wilson de Mello Júnior 
Eu concordo, mas acho que temos que 

levantar os assuntos para discuti-los num 
universo maior. Porque enquanto a dis-
cussão estiver fechada, ninguém se inte-
ressa. Vejam, por exemplo, as reuniões 
da CPR: quantas pessoas comparecem? 
Metade falta. As pessoas não participam.

Haruo Ishikawa
É preciso, também, que haja renovação 

dos participantes. 

Cosmo Palasio
Infelizmente, boa parte dos fóruns or-

ganizados hoje, para discutir segurança 
do trabalho, é comercial. Você vai par-
ticipar de um desses fóruns, para tentar 
apreender alguma coisa, e ganha um 
cartão. É assim num monte de lugares. E 
para reverter essa situação, é importante 
criar novos espaços de discussão. Outra 
coisa é que nós precisamos fazer um pla-
nejamento de segurança que seja assimi-
lável. A maioria dos empresários paga e 
não leva. As empresas pagam caro e não 
conseguem executar. A maioria dos em-
presários acredita que pratica segurança 
nas suas empresas, e as faturas que elas 
pagam ao final do mês atestam isso. Só 
que as coisas não acontecem. O traba-
lho em altura é um exemplo disso. Tem 

muita coisa para ser mexida de maneira 
coordenada. 

Decio Branco de Mello Filho
Tem muita ferramenta para se aplicar, 

mas o “feijão com arroz” não é feito.  E os 
acidentes vêm acontecendo da mesma for-
ma. Queda de altura, choque elétrico, falta 
de aterramento continuam sendo os gran-
des vilões dos acidentes na construção.  

Cosmo Palasio

E as empresas de consultoria estão sem-
pre enfiando alguma coisa nova, mas que 
não resolve no final. 

Decio Branco de Mello Filho
Exemplo disso é a NR-1, que vem com 

outra proposta de plano de gestão, ao pas-
so que o Programa de Prevenção de Ris-
cos Ambientais (PPRA) atende perfeita-
mente 70% do que está na norma. 

Wilson de Mello Júnior 
O que me chama a atenção e até me 

choca é quando você precisa de um ma-
nual de interpretação para entender uma 
norma. É o caso da NR-18. Não é mais fá-
cil redigir uma norma que seja compreen-
sível, em vez de elaborar um manual para 
entendê-la depois? 

Haruo Ishikawa
Mas sabe qual é o intuito do manual? 

É de fazer com que a norma fique incha-
da. Hoje nós não conseguimos identifi-
car o que é capacitação, qualificação e 
proficiência. 

Há seis meses eu fiz uma obra com 
estaca hélice contínua. Aí eu perguntei 
ao operador quantos anos tinha aquela 
máquina. Ele respondeu que tinha 10 

anos.  E estava novinho. Parecia que ti-
nha saído ontem da fábrica. E sabe por 
que esta máquina está tão bem cuidada? 
Porque ela custa US$ 2 milhões. Agora, 
como se pode imaginar a possibilidade 
de jogar fora uma máquina dessas, por-
que ela está fora das normas de segu-
rança? Não existe essa possibilidade. E 
os autores das normas vêm falando em 
dar 5 anos de prazo para o mercado se 
adaptar. Pois daqui a 30 anos aquela má-
quina ainda estará nova. Ela é cuidada 
como se fosse um bebê. E não é numa 
canetada que vai se trocar toda a frota 
nacional com essas características.

Como eu não entendo de máquinas, 
numa dessas reuniões do CPN eu con-
tratei 12 engenheiros de segurança, de 
grandes empresas, para opinar sobre a 
parte técnica.  Porque os caras que estão 
lá não são técnicos. Eles “palpitam”. Por 
isso você tem que ter jogo de cintura para 
negociar com esses caras. 

Cosmo Palasio
Eles acham que segurança se garante 

com a ausência do equipamento. E não é 
isso. Seria como proibir os carros coma in-
tenção de acabar com os atropelamentos. 

FOCO NA EDUCAÇÃO

Wilson de Mello Júnior 
Na opinião dos senhores, de que ma-

neira podemos contribuir com esse pro-
cesso de discussão?

Haruo Ishikawa
A grande dificuldade em levar esta con-

tribuição é que as entidades representantes 
dos setores produtivos acabam não partici-

SS Cosmo Palasio

SS Haruo Ishikawa
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pando dessas discussões. Até porque essas 
discussões não têm um conteúdo que cha-
me a atenção. Até mesmo se isso for colo-
cado na grande mídia, ninguém lê.   

Na base de todo o problema dos aciden-
tes de trabalho no Brasil está a Educação. 
Educação em todos os sentidos. Temos 
que educar os empresários, os trabalhado-
res, os sindicatos, o governo, os auditores 
fiscais, os engenheiros, etc. O Brasil não 
sai desse marasmo sem Educação. Para 
se ter uma ideia do tamanhão do proble-
ma, em 2004, a Construção Civil tinha, 
segundo o IBGE, 1,5 milhão de trabalha-
dores com carteira assinada. Hoje, 10 nos 
depois, são 3,5 milhões de trabalhadores 
com carteira assinada. Vocês acham mes-
mo que esses 2 milhões de novos traba-
lhadores que entraram na Construção Ci-
vil foram qualificados? Ninguém fez nada.

Cerca de 32% desses trabalhadores eram 
ajudantes, serventes. O restante eram pes-
soas que trabalhavam em casa, fazia peque-
nos serviços de pedreiros, faziam bicos, e 
que acabaram entrando para a Construção 
Civil, através de empregos formais, porque 
os salários aumentaram e passaram a ser 
atrativos. Só que eles não tiveram educação 
nem qualificação para isso. 

Nas notem que os acidentes de trabalho 
não cresceram na mesma proporção que 

o número de trabalhadores do setor. Por 
isso é que eu afirmo que nós melhoramos 
demais as questões de segurança e saúde 
no trabalho da construção. 

Grandes Construções
Na opinião dos senhores, que impactos 

as reedições da NRs podem causar sobre a 
frota de equipamentos para a construção no 
Brasil. Sabemos que há uma boa parte da 
frota com uma sobrevida ainda longa, mas 
que teria que ser sucateada por não atender 
às exigências das normas de segurança. 

Haruo Ishikawa
Tem uma portaria do Ministério do 

Trabalho que diz que qualquer alteração 
em uma Norma Regulamentadora tem 
que partir de análises dos aspectos sociais 
e econômicos. Vejamos o aspecto social, 
por exemplo: Outro dia eu fui apresen-
tado a um operador de máquina, traba-
lhando numa obra, que escava um talude 
como se estivesse fazendo a barba com 
uma navalha, tamanha a precisão com 
que ele trabalha. Há mais de 20 anos ele 
só faz isso. Pois esse profissional não tem 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 
e é analfabeto. Eu concordo que tem que 
haver avanços, mas esse pessoal não pode 
ser excluído do mercado de trabalho. Da-

qui para frente, todos os que forem operar 
máquinas têm que fazer os cursos. Mas 
não pode deixar tanta gente sem trabalho. 

Agora vejamos o aspecto econômico da 
questão: digamos eu tenha uma máquina 
que custou US$ 2 milhões. Como é que 
eu posso, depois de dez anos, tirar essa 
máquina de atividade? Imagine o dono 
de uma máquina dessas que tem um en-
genheiro de manutenção cuidando dela, 
para que sua vida útil seja longa, aí vem 
meia dúzia de “nós cegos” e, numa caneta-
da, decide que tem que toirar essa máqui-
na do mercado. 

REGRAS INVIÁVEIS

Wilson de Mello Júnior 
O que me assustou mais, numa reunião 

de comitê, foi quando eu ouvi dizerem 
que teria que por cabine nova em máqui-
na velha. Uma proposta dessa, que partiu 
de um representante de sindicato, vai na 
verdade é acabar com os empregos. A 
maior parte das máquinas da frota exis-
tente no Brasil está nas mãos de locadores 
que possuem entre cinco e seis máquinas. 
Quanto custaria por uma cabine nova 
nessas máquinas?

Decio Branco de Mello Filho
E sabe quanto custa a certificação de 

Mesa redonda
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uma cabine? Eu conheci uma empresa 
que faz cabines, no interior de São Paulo. 
O projeto é muito bom. Mas quando eu 
perguntei pela certificação eles me disse-
ram que não tinham, porque isso exige 
ensaios destrutivos das cabines. “Para 
se conseguir a certificação eu tenho que 
destruir uma máquina, o que me custa R$ 
200 mil”, me informou o fabricante. Ele 
tem que fazer o capotamento da máquina 
para saber se o material da cabine vai re-
sistir. Esse custo não é interessante pra ele. 

Wilson de Mello Júnior 
Atualmente, no Brasil, somente nos 

setores de Construção e Mineração, 
nós temos um parque de mis de 600 mil 
equipamentos, de acordo com a última 
pesquisa realizada pela Sobratema. Desse 
total, cerca de 180 mil são da Linha Ama-
rela. E mais de 50% dessas máquinas tem 
mais e cinco anos de uso. Muitos deles 
nem daria, tecnicamente, para se adaptar 
uma cabine. Então, do jeito que a norma 

estava sendo proposta, no dia seguinte à 
sua vigência teria que parar o Brasil. 

Uma coisa é determinar isso. Outra 
coisa é dizer: a partir de hoje, todas as 
máquinas novas, para entrar em operação 
no Brasil, têm que ter esses itens de segu-
rança. Foi assim com o cinto de segurança 
nos carros de passeio, com o freio ABS, o 
airbag. É preciso que seja dado um perío-
do de adaptação para que o problema seja 
resolvido. Mas não. As pessoas tomam as 
decisões sem saber sequer o tamanho do 
mercado que vai ser afetado por elas. 

Grandes Construções
Cada vez que se muda uma norma des-

sas, quanto custa implementar essas mu-
danças dentro de uma empresa? Dá para 
quantificar qual é esse impacto?

Wilson de Mello Júnior 
Para implementar essas mudanças 

você precisa mobilizar no mínimo um 
engenheiro de Segurança, uma equipe 

de técnicos de Segurança, os técnicos 
de Gestão. Tudo isso tem custo. O que 
vemos é que, de um lado, o próprio Go-
verno exige que as empresas se adaptem 
e invistam nesse processo. Mas ao mes-
mo tempo, quando se pega as bases de 
dados de custos unitários de obras, você 
descobre que estes gastos adicionais não 
são considerados. E toda norma emitida 
pelo governo onera as empresas.

SS Wilson de Mello Júnior
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 E um detalhe: As empresas gastam 
muito e gastam de maneira errada, por-
que não estão de fato preservando a segu-
rança do trabalhador, não estão atuando, 
de forma efetiva, na frente de serviço.

Cosmo Palasio
Vamos pegar como base uma empre-

sa pequena, ume empreiteira com 100 
operários. Ela vai gastar por cabeça, ao 
ano, cerca de R$ 250,00 em exames. Para 
simplesmente não ter nada em troca. Um 
eletroencefalograma, por exemplo, não é 
base para diagnóstico pata trabalho em 
altura. Quem diz isso é a própria Associa-
ção Nacional Saúde e Segurança do Tra-
balho (Anasst) diz isso. 

Outro problema é que, de 100% das em-
presas brasileiras que têm profissionais de 
Segurança, mais de 90% têm apenas téc-
nicos de Segurança. Engenheiro já é um 
exagero. No entanto, a maioria das enti-
dades só fazem eventos para engenheiros. 
As empresas acabam ficando sem gestores 
internos para tocar seus processos. 

Assim, quando sai uma norma dessas, 
do Governo, a Petrobrás vai e implanta a 
norma. Aí, a mercearia da esquina acha 
que tem que implantar a norma no pa-
drão Petrobras. Por falta de gestor. 

CAPACITAÇÃO DOS 
LEGISLADORES
Wilson de Mello Júnior 

O que eu sinto é que todo mundo co-
nhece os problemas, mas poucas pessoas 
falam deles, escrevem e divulgam isso de 
uma forma aberta. Eu não sei se é receio, 
ou o que é. Mas nós temos que trazer esses 
assuntos à tona e a exigir do próprio go-
verno um posicionamento adequado. Eles 
fazem o que querem e nós aceitamos isso.

Haruo Ishikawa
No Rio Grande do Sul, os auditores es-

tão embargando obras que estão colocan-
do bandeja, mas isso é previsto na NR-
18. Eles alegam que não é seguro na hora 
da desmontagem e exigem a substituição 
por tela. Os construtores ligam para nós, 
para pedir orientação, e nossa Assesso-
ria Jurídica recomenda que entrem com 
ação liminar preventiva, alegando que 
está previsto em norma. E o auditor não 
pode embargar a obra. 

Lá no Rio Grande do Sul, a relação do 

patronato com os empregados é muito 
boa. Mas a relação com o Ministério do 
Trabalho não é. Por isso, tem muita cons-
trutora aqui de São Paulo, que não quer 
mais fazer obra no Rio Grande do Sul.  

Antigamente para se trabalhar na au-
ditoria de Fiscalização do Ministério do 
Trabalho tinha que ser Médico do Traba-
lho ou Engenheiro de Segurança.  Esses 
podiam fazer concurso público, porque já 
atuavam na área. Hoje isso mudou. Eu já 
encontrei nas obras fisioterapeutas, pro-
fessores de educação física, psicólogos, 
que passaram no concurso, mas que não 
sabem o que é uma obra. Eles vão para o 
canteiro com aquele check list e vai mar-
cando. No final ele aplica 50 multas. 

Aí você pega essas multas, vai no Mi-
nistério do Trabalho, pega um auditor 
experiente ele vai relevar. Porque tem 
vários tipos de multas que dependem 
da dupla visita. O auditor identificar o 
problema e depois ele volta para ver se 
foi solucionado. 

Tem muita coisa errada. Eu não gosto 
de falar mal da fiscalização, porque acho 
que o papel do empresário é investir na 
área de segurança. Eu tenho certeza que 
se isso acontecer estaremos minimizando 
um monte de problema. 

Wilson de Mello Júnior 
Em uma das reuniões para discutir 

NRs, eu ouvi, acho que de um represen-
tante do sindicato dos trabalhadores, que 
deveriam exigir segundo grau de escola-

ridade para operadores de máquinas. Eu 
falei que nós teríamos que demitir todo 
mundo que está trabalhando hoje, então.   

Haruo Ishikawa
Eu acho que no futuro será o seguinte: 

nós deveremos certificar tudo o que for 
possível, mas que isso seja voluntário. 
Tirar do mercado aquele trabalhador 
que se formou a partir da experiência 
seria desastroso. 

Wilson de Mello Júnior 
A certificação é importante. Você de-

fine os critérios que são necessários, mas 
não se pode excluir e desprezar as pesso-
as que estão no mercado, já trabalhando 
naquela função. No caso do rigger, por 
exemplo, o perfil que a gente quer é que 
seja engenheiro, mas tem muita gente 
que faz projeto de içamento, que está no 
mercado há muito tempo, que nem curso 
técnico tem. Esse profissional pode ser re-
conhecido, através de uma declaração da 
empresa, que ele executou aquele servi-
ço sem acidente durante aquele período.  
Isso a Norma 17124, sobre a certificação 
de pessoas, obriga que se dê a oportunida-
de para as pessoas que estão atuando no 
mercado serem certificadas. O objetivo 
da certificação é simplesmente garantir 
a quem está contratando o serviço, que 
aquela pessoa está apta a executá-lo. 

Temos que tomar muito cuidado nesse 
processo. Caso contrário os danos para  o 
setor serão irreversíveis. 

TT Núcleo de jovens executivos e empresários da construção e mineração, criado pela Sobratema



A Sobratema – Associação Brasileira de Tecnologia para Construção e Mineração apresenta 
as novas edições da Pesquisa Principais Inves timentos em Infraestrutura no Brasil e do Estudo Sobratema do 
Mercado Brasileiro de Equipamentos para Construção. Estas ferramentas estratégicas são indispensáveis para 
você que atua no mercado da construção e precisa  entender o seu comportamento, identificar oportunidades 
e projeções de negócios do setor para os próximos anos.

Potencialize seus negócios, adquira já os seus exemplares. www.sobratema.org.br/LojaSobratema

ALINHE SUAS 
EXPECTATIVAS COM  

AS DEMANDAS  
DE MERCADO.
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de Mercado

Patrocínio da Pesquisa 
de Infraestrutura
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Saúde e Segurança no Trabalho

Pelas próprias características do tra-
balho, a lombalgia está entre os proble-
mas mais comuns dos trabalhadores do 
setor. Mas eles também são afetados 
pelas dislipidemias (colesterol e trigli-
cérides altos, e diabetes), hipertensão 
arterial e, mais recentemente, as áreas de 
atendimento têm visto crescer os casos 
de depressão, ansiedade e dependência 
química (alcoolismo e drogas ilícitas, 
como maconha e crack).

Ainda é comum associar-se o setor da 
construção a certa falta de infraestrutu-
ra ao seu trabalhador. O Seconci-SP – 
Serviço Social da Construção Civil do 
Estado de São Paulo mostra que essa 
visão não apenas não é verdadeira como 
esconde os avanços que ocorreram nes-
se setor, principalmente estimulados 
pelas empresas que atuam formalmente 
no mercado.   Em 2013, foram feitos 1,8 
milhão de atendimentos, entre médi-
cos, odontológicos, exames e serviços 
complementares e de apoio diagnósti-
co. Segundo Sérgio Porto, presidente 

do Seconci, o número de trabalhadores 
atendidos ao longo de suas atividades 
chega a 900 mil.

O atendimento gratuito e de primeira 
linha envolve 22 especialidades médicas, 
odontologia, exames complementares, 
além de fisioterapia, vacinas e orienta-
ções sobre alimentação saudável, preven-
ção de acidentes, combate às drogas e ao 
alcoolismo e tratamento para depressão, 
ansiedade e compulsões.

Além das unidades em São Paulo, 
ABC, Campinas, Cubatão, Piracicaba, 
Praia Grande, Ribeirão Preto. Riviera, 
Santos, São José dos Campos e Soro-
caba, ainda neste ano será inaugurada 
a Unidade de Mogi das Cruzes. Para o 
ano que vem, está prevista a abertura da 
Unidade de Bauru mais três unidades em 
estudo: Osasco, Guarulhos e Jundiaí. Os 
investimentos previstos para 2014 totali-
zam cerca de R$ 1,5 milhão. 

“Nos últimos anos, foram feitos inves-
timentos substanciais em equipamentos 
e em suas instalações.  As Unidades no 

ABC, Campinas, Piracicaba e Sorocaba 
foram transferidas para outros imóveis, 
com maior área construída, oferecendo 
mais conforto para os usuários e incluin-
do novas especialidades. Praia Grande e 
Santos passaram por extensa reforma e 
foram construídas as sedes próprias em 
Cubatão, Ribeirão Preto e São José dos 
Campos”, informa Porto.

História
Fundada em 20 de março de 1964 por 

um grupo de empresários do setor com 
o objetivo prestar assistência social, o 
Seconci cresceu e hoje é uma das mais 
respeitáveis redes de atendimento médi-
co além de apoiar a adoção de medidas 
de treinamento na área de segurança e 
trabalho junto aos canteiros de obras. A 
extensão dos benefícios aos dependentes 
dos empregados cadastrados fica limi-
tada à esposa ou companheira (apenas 
uma) e filhos menores de 21 anos. Para 
tanto, é recolhido mensalmente como 
acréscimo para manutenção do atendi-
mento o valor correspondente a 1,5% 

Seconci-SP: 50 anos lutando 
pela saúde do trabalhador 
Entidade, que atendeu mais de 900 mil trabalhadores da indústria da construção, 
investe agora em novas unidades e melhorias tecnológicas em sua rede

WW Sistema de saúde do Seconci atingiu 
alto nível de tecnologia e de atendimento ao 
trabalhador da construção, sem deixar nada a 
dever para as melhores redes particulares

TT Sergio Porto: esforço contínuo para 
conscientização de empregados e empregadores
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(um e meio por cento) do piso da cate-
goria. Os trabalhadores, assim como os 
dependentes, não pagam nada para ter 
acesso aos serviços do Seconci-SP.

A contribuição social é definida em 
Convenção Coletiva de Trabalho e inclui 
as empreiteiras, subempreiteiras e de-
mais fornecedores de mão de obra (cláu-
sula 24ª). As empresas devem contribuir 
mensalmente com 1% do valor bruto da 
folha de pagamento, para que seus traba-
lhadores tenham acesso a todos os servi-
ços prestados pelo Seconci-SP.

Como descrito na Convenção Cole-
tiva de Trabalho da categoria, todas as 
empresas localizadas nos municípios 
onde o órgão mantém Unidades Am-
bulatoriais e que não ofereçam plano 
de saúde para seus trabalhadores têm de 
contribuir ao Seconci-SP. 

O organismo realiza programas/ati-
vidades estabelecidos em leis (pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego e pelo 
Ministério da Previdência e Assistência 
Social), treinamentos exigidos pelas Nor-
mas Regulamentadoras (NRs) -- NR-5, 
NR-10, NR-18, NR-23 e NR-35 --, visi-
tas técnicas nos canteiros com emissão de 

relatório de conformidade, auditoria em 
segurança e saúde do trabalho, elabora-
ção de laudos para caracterização de in-
salubridade e periculosidade, e avaliações 
ergonômicas dos postos de trabalho. 

Faz parte do seu programa de serviços 
a realização de exames ocupacionais, 
inclusive in company, orientações sobre 
prevenção de doenças do trabalho e ocu-
pacionais, gerenciamento de ambulató-
rios nos canteiros e elaboração de Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP). 
As empresas da construção, contribuin-
tes ou não do sistema, poderão ter aces-

so aos serviços, mediante contato com 
a Gerência de Relacionamento com o 
Mercado (11 3664-5059 / relacoesem-
presariais@Seconci-SP-sp.org.br).

Segundo Sérgio Porto, apesar se todo 
esse trabalho, algumas empresas ainda 
têm resistência às mudanças, “principal-
mente no tocante à análise de riscos e 
adoção das medidas de prevenção/miti-
gação”. Mas, segundo ele, também existe 
resistência por parte dos trabalhadores na 
utilização dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e na mudança de pro-
cessos. Ele acredita, contudo, que houve 
mudanças substanciais nos últimos anos, 
produzidas por uma série de fatores.

“Isso deveu-se à legislação federal/
estadual, que está constantemente sen-
do aprimorada, a atuação ordenada do 
Ministério do Trabalho e Emprego, do 
Ministério Público do Trabalho e de 
entidades sindicais dos trabalhadores, 
somada às atuações de entidades como o 
Seconci-SP, o SindusCon-SP e o SESI/
Senai, que levam ações de prevenção aos 
canteiros de obras, que geraram melho-
rias nestes ambientes.  Ao mesmo tem-
po, os trabalhadores, principalmente nos 
grandes centros, estão mais bem qualifi-
cados”, destaca.

Porto acredita que o trabalho em tor-
no da prevenção e segurança deve mudar 
daqui para frente, principalmente estimu-
ladas com as mudanças que estão ocor-
rendo na NR-18 e com a edição de uma 
nova NR-1, que trata da Gestão de Saúde 
e Segurança nas empresas no Brasil.

“As perspectivas futuras para o se-
tor será estreitar nossas relações com 
a cadeia produtiva da construção civil, 
divulgar intensamente nesta cadeia os 
serviços que prestamos e consolidar a 
imagem do Seconci-SP como sendo a 
entidade de responsabilidade social que 
presta serviços de saúde e segurança la-
boral aos trabalhadores da construção 
paulista e seus familiares. A elevação da 
qualidade de vida desses trabalhadores 
é relevante para um clima motivacional 
positivo e o aumento da produtividade 
nas empresas, fortalecendo o setor da 
construção”, finaliza.

SS Sede do Seconci, na região central de São 
Paulo, possui equipamentos  de última geração

WW Seconci presta consultorias 
e treinamento de segurança do 
trabalho em canteiros
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Saúde e Segurança no Trabalho

A terceira edição do Prêmio Seconci-
-SP de Saúde e Segurança do Traba-
lho aconteceu no dia 12 de novembro, 
no Teatro Cetip – Complexo Ohtake 
Cultural, na capital paulista. O Prêmio 
Seconci-SP promove e divulga as me-
lhores práticas de saúde e segurança do 
trabalho na construção civil e valoriza 
os talentos e empresas que buscam a 
excelência nessas áreas. Empresas da 
construção civil de todo o estado de 
São Paulo, divididas em Região Me-
tropolitana de São Paulo e Interior/
Litoral, inscreveram seus cases em três 
categorias: Controle de Perigos e Ris-
cos no Canteiro, Controle da Saúde no 
Canteiro e Gerenciamento Ambiental 
do Entorno da Obra.

O Comitê Organizador concede ain-

da o prêmio “Personalidade do Ano”, 
destinado a uma pessoa com grande 
representatividade na área da Saúde e 
Segurança do Trabalho, escolhida pelo 
Conselho Deliberativo do Seconci-SP. 
Neste ano, o premiado é o engenheiro 
Newton Simões, presidente e fundador 
da Racional Engenharia   

A Comissão Julgadora do 3º Prêmio 
Seconci-SP é composta por especialis-
tas da Escola de Engenharia da Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie, Escola 
Politécnica da USP, Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Santa Casa de São Pau-
lo, Faculdade de Ciências Médicas da 
Unicamp, Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas (IPT), Senai-SP e Sesi-SP.

A seguir, as obras premiadas: 

Seconci premia os melhores casos 
de saúde e segurança do trabalho 

SS Platéia do Terceiro Prêmio Seconci-SP de Saúde e Segurança do Trabalho, no Teatro do Complexo Ohtake Cultural, em São Paulo
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Categoria: Controle de Perigos 
e Riscos no Canteiro

Região Metropolitana de São Paulo

OURO
MPD Engenharia Ltda | Obra: Sky Mall & Office

A empresa instalou proteções rígidas contra queda de 
trabalhadores e materiais ao redor da obra, utilizando telas, 
guarda-corpos, proteção nas entradas de poços, elevado-
res, sacadas e janelas. A companhia oferece equipamentos 
como serra circular com mesa deslizante, lixadeira com 
aspirador de pó, proteção de ponteiro, aquecedor elétrico 
de tubo, áreas de circulação sinalizadas, além de uma pre-
miação mensal de segurança. O canteiro conta com campo 
próprio de treinamento para atendimento à Norma Regula-
mentadora 35, que versa sobre trabalho em altura. 

PRATA
WTorre Engenharia | Obra: WTorre Plaza Bloco B

A obra dispõe de planilha para identificação e avaliação 
de controle de perigos e riscos. As atualizações são realiza-
das mensalmente e registradas no “Resumo Geral 2”, onde 
são anotadas informações referentes a eventuais alterações 
de risco, permitindo uma nova avaliação e medidas perti-
nentes. Possui um sistema de controle de andaimes e ferra-
mentas de trabalho liberados após um check-list e identifi-
cados com etiqueta da cor do mês.

BRONZE
Tecnisa S.A. | Obra: Fábio Esquivel – Atacadão 
Diadema

A obra venceu com a campanha corporativa “Gol de Se-
gurança”. Trata-se de uma ação educacional de prevenção 
dividida em duas etapas de pontuação: “Jogo em Campo”, 
com a disputa de partidas de futebol, e “Jogo em Obra”, 
no qual um “Capitão de Segurança” apitava identificando 
infração às regras de segurança e acionando a equipe de 
Segurança do Trabalho. A campanha tinha como objeti-
vo promover a conscientização de segurança nas obras, a 
prevenção de acidentes e a formação de ”Multiplicadores 
da Segurança”. 

Interior e Litoral de São Paulo

OURO
Contrutora Ferreira Guedes S.A. | Obra: DER 
Amparo

A obra se destaca pela sinalização e comunicação visual 
para trabalhos em espaços confinados, em altura, sobrepostos 
e com eletricidade, entre outros. O canteiro dispõe de arma-
zenamento adequado de produtos inflamáveis e controle de 
fluxo do tráfego, com a colocação de placas limitadoras de ve-
locidade e cones de sinalização. Essas ações são realizadas em 
veículo equipado com plataforma dotada de guarda-corpo.

SS MPD Engenharia

SS Construtora Ferreira Guedes

SS WTorre Engenharia

SS Even Construtora e Incorporadora

SS Racional Engenharia

SS Construtora Alavanca

SS Racional Engenharia

SS WTorre Engenharia

SS Construtora Adolpho Lindenberg

SS Odebrecht Realizações

SS Tiisa Infraestrutura e Investimentos Guedes

SS Tecnisa S.A.

SS WTorre Engenharia

SS MRV Engenharia
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Saúde e Segurança no Trabalho

PRATA
Construtora Adolpho Lindenberg | 
Obra: Lindenberg Timboril

A empresa realizou uma pesquisa de 
mercado para implantar um Sistema Li-
mitador de Queda em Altura e instalação 
de proteção de periferia, visando garantir 
a segurança dos colaboradores. Dadas às 
condições climáticas da região, a com-
panhia optou pela colocação de rede de 
proteção coletiva na escola vizinha ao 
empreendimento e uma galeria de pedes-
tres para a segurança dos transeuntes. O 
canteiro possui sinalização e comunica-
ção visual adequadas.

BRONZE
Patrimar Engenharia | Obra: 
Acqua Galleria

O canteiro possui Plano de Gerencia-
mento de Resíduos da Construção Civil 
com controle de transporte, licença de 
operação e Termo de Doação de Resídu-
os. Foram instaladas baias padronizadas 
e devidamente identificadas para coleta 
seletiva de resíduos. A obra dispõe de 
equipamento para moagem dos blocos 
e consequente reaproveitamento. Conta 
com informação visual e palestras sobre 
o sistema de reciclagem.

Controle de Saúde no 
Canteiro de Obra

Região Metropolitana de São Paulo

OURO

Racional Engenharia | Obra: 
Edifício Comercial B32

A obra conta com ambulatório para 
atendimento médico, controle diário de 
pressão arterial para atividades críticas e 
controle da documentação de terceiros. 
Realiza o Diálogo Semanal de Saúde e, 
anualmente, a Semana de Saúde, com 
campanhas e palestras sobre a Saúde do 
Homem e avaliação do perfil epidemio-
lógico dos trabalhadores do canteiro. As 
avaliações são registradas em carteira in-

dividual do trabalhador. É feita também 
auditoria de saúde ocupacional, inclusive 
de terceiros. A equipe de saúde dispõe de 
educação continuada em Primeiros So-
corros e Atendimento Pré-Hospitalar.

PRATA
Odebrecht Realizações | Biografia 
Vila Mariana

Com o objetivo de promover a saúde dos 
colaboradores, a empresa promove o Pro-
grama de Promoção de Saúde Individual 
e Coletiva, implantando ações de controle 
e prevenção de doenças, tais como: saúde 
bucal, ginástica laboral, massagens, mo-
nitorização de pressão arterial e diabetes. 
Além de campanhas de vacinação, contro-
le e prevenção de doenças de transmissão 
vetorial, campanhas especiais e veiculação 
de informações sobre saúde no circuito in-
terno de TV. O canteiro conta com equipe 
multiprofissional de saúde.

BRONZE
WTorre Engenharia | Obra: WTorre 
Morumbi

A empresa conta com ambulatório no 
canteiro de obras para atendimentos as-
sistenciais, ocupacionais, emergenciais, 
acidentes de trabalho, controle diário de 
pressão arterial para atividades críticas e 
controle da documentação de terceiros. A 
equipe de saúde realiza o controle do absen-
teísmo e desenvolve o Programa de Ativida-
de Compatível Pós-Acidente de Trabalho. 
Há programas específicos para acompanha-
mento de pessoas com deficiência e de tra-
balhadores com retorno do INSS.

Interior e Litoral de São Paulo

OURO
Construtora Alavanca | Obra: 
Condomínio Paris

A empresa promoveu para os trabalha-
dores da obra ações de saúde como: pre-
venção do diabetes, palestras educativas 
sobre obesidade e reeducação alimentar, 
e avaliação odontológica. Os trabalha-

dores que apresentaram alteração nos 
resultados dos exames ou nas avaliações 
realizadas foram encaminhados para 
atendimento. O controle e o acompanha-
mento posterior dessas ações são feitos 
pela equipe de saúde. Foi possível identi-
ficar a satisfação dos colaboradores sobre 
o investimento da empresa nas práticas 
relacionadas à saúde.

Não houve premiação nas classifica-
ções Prata e Bronze.

Gerenciamento 
Ambiental no Entorno 
da Obra

Região Metropolitana de São Paulo

OURO
WTorre Engenharia | Obra: Allianz 
Parque

Cerca de 90% de todos os resíduos ge-
rados foram reutilizados ou reciclados, 
sendo 16 mil metros cúbicos usados na 
própria obra. O antigo gramado do es-
tádio foi doado para a Prefeitura de São 
Paulo e reutilizado em uma praça pública. 
Entre os controles adotados, destacam-
-se as cercas filtrantes no sistema de dre-
nagem, aspersão continua de água para 
redução da poeira, prevenção de erosão, 
contaminação de solo e água, sistemas de 
lava-rodas com água de reuso, nível de ruí-
do e Plano de Gestão de Resíduos.  O can-
teiro dispõe de equipe de meio ambiente.

PRATA
Even Construtora e Incorporadora 
| Club Park Remédios

Antes do início do empreendimento, 
foram realizados estudos de viabili-
dade técnica e econômica, bem como 
ações de sustentabilidade e de aderên-
cia ao selo AQUA, com respaldo do 
órgão certificador, em que foram veri-
ficados possíveis impactos ambientais 
na vizinhança e consequente propos-
ta de ações mitigadoras. Máquinas e 
equipamentos foram estrategicamente 

SS Bráz Everaldo de Oliveira SS Joilson Pereira de Farias SS Ana Cláudia Vieira de Souza SS Newton Simões
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alocados visando reduzir incômodos sonoros durante a uti-
lização. O canteiro participa do programa corporativo deno-
minado “Ação Vizinho”, implantando baias para coleta seleti-
va de resíduos, disponibilizadas para a comunidade.

BRONZE
TIISA | Obra: TII006 Lote 2 – Linha 15 – Prata 
Sistema Monotrilho

A obra monitora ruído e vibração do entorno, e gerencia os trans-
tornos causados pela sua execução. Disponibiliza para a população 
vizinha um canal direto de comunicação para rápido atendimento às 
reclamações.  O canteiro conta com equipe especializada em meio 
ambiente, responsável pela aplicação de ações como sinalização de 
advertência, minimização de interferência no trânsito, gestão de re-
síduos, lava-rodas e lavagem de vias públicas com água de reuso.   

Interior e Litoral de São Paulo

OURO
Racional Engenharia | Obra: Data Center Interior de 
São Paulo

As ações na obra seguem o Programa de Gestão Ambiental 
Corporativo, que envolve planos de controle de erosão, sedimen-
tação, contaminação do solo e do ar externo, além de gerencia-
mento de resíduos e qualidade do ar interno. Das estratégias ado-
tadas, destacam-se as calhas drenantes, bacias de sedimentação, 
proteção de bocas de lobo, varrição periódica das ruas com asper-
são de água quando necessário, plantio de grama em taludes, lava-
-rodas e lava-bicas, com sistema fechado com separação de água e 
óleo. Realiza anualmente a Semana de Meio Ambiente e mantém, 
na obra, um técnico em Meio Ambiente.

PRATA
MRV Engenharia | Obra: Parque Paradiso

O canteiro possui Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil com controle de transporte, licença de opera-
ção e Termo de Doação de Resíduos. A obra possui ainda sinali-
zação visual padronizada, baias para a coleta seletiva de lixo e re-
síduos, além de um equipamento para moagem dos blocos para 
reaproveitamento do material. São oferecidas palestras sobre o 
sistema de recilagem, voltadas a todos os colaboradores. 

Não houve premiação na classificação Bronze.

Prêmios Especiais

Trabalhador ou Trabalhadora Modelo

Braz Everaldo de Oliveira, Mestre de Obras
Construtora Adolpho Lindenberg

O mestre de obras Braz Everaldo de Oliveira, 54 anos, foi pre-
miado por sempre estar envolvido com questões de Segurança e 
Saúde do Trabalho, sendo reconhecido por todos os colegas. Regu-
larmente, alerta sua equipe sobre segurança, uso dos equipamentos 
de proteção individual, instalação das proteções coletivas, sinaliza-
ção, limpeza e organização. Bráz participa também ativamente das 
campanhas de saúde e segurança, diálogos diários de segurança, 

treinamentos e interage para que tudo aconteça da melhor forma 
possível, evitando possíveis ocorrências de acidentes.

Joilson Pereira de Farias, Servente de Obra
Tecnisa S.A.

O servente de obra Joílson Pereira de Farias, 29 anos, auxilia di-
retamente os encarregados e mestres de obras realizando limpeza 
no canteiro. Trabalha em prol da segurança, sendo incansável em 
fiscalizar qualquer setor ou atividade que coloque algum compa-
nheiro em risco. Joílson faz suas tarefas com atenção, uso correto 
dos equipamentos de proteção individual e uniforme. Além disso, 
é atencioso com os demais colaboradores auxiliando a segurança 
do trabalho, identificando e comunicando os perigos na obra.

Ana Cláudia Vieira de Souza, Operadora 
de Grua
Construtora Alavanca

A operadora de grua Ana Cláudia Vieira de Souza, 27 anos, ini-
ciou sua carreira na Construtora Alavanca exercendo a função de 
ajudante de limpeza, porém em pouco tempo queria novos desa-
fios e aprendeu a função de operadora de cremalheira. Discipli-
nada e atenta às normas de segurança e à manutenção do equipa-
mento, logo se tornou a primeira operadora de grua de Sorocaba 
(SP). Consciente de que sua atividade precisa de muita atenção e 
cuidado, desde o acesso à cabine até o manuseio do equipamento, 
Ana Cláudia segue todos os procedimentos de segurança.
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Gasfor II reforça malha de 
gasodutos no Nordeste 
Petrobras investe na ampliação do Gasoduto Guamaré-Pecém, visando o 
Complexo Industrial e Portuário do Pecém, um dos mais importantes da região

Inserido no Plano de Negócios e Ges-
tão 2012-2016 da Petrobras, que prevê 
investimentos da ordem de US$ 6,9 bi-
lhões no segmento de dutos e terminais, 
o Gasfor II (Gasoduto Guamaré-Pecém) 
irá reforçar a malha de dutos do Rio 
Grande do Norte, permitindo a ofer-
ta de gás natural de 1,5 milhão de m3/
dia. Essa produção corresponde apenas 
à primeira fase do projeto, que conecta 
os municípios de Horizonte e Caucaia, 
no Ceará, com gás produzido no Pólo 
Industrial de Guamaré, localizado na 
cidade de mesmo nome, a cerca de 180 
quilômetros de Natal. O trecho, com 
83,2 quilômetros de extensão, permitirá 

a desativação do segmento do Gasfor I 
que interfere nas obras de duplicação 
do Anel Viário de Fortaleza. De acordo 
com o plano original, a segunda etapa do 
Gasfor II permitiria aumentar a vazão do 
duto para até 5 milhões de m3/dia.

O empreendimento se interliga ao 
Gasfor I, utilizando uma nova faixa de 
servidão que atravessará os municípios 
de Horizonte, Pacajus, Guaiúba, Palmá-
cia, Maranguape e Caucaia, contornando 
a Região Metropolitana de Fortaleza e as 
Serras da Aratanha, Maranguape e Ara-
ra. A segunda fase do gasoduto consiste 
na construção do trecho Serra do Mel-
-Horizonte, mas ainda não há previsão 

de quando o projeto será implantado. 
A faixa de domínio do Gasfor II terá 

largura de 50 metros desde Horizonte 
até o Canal de Integração e de 20 metros 
a partir deste até a Estação do km 370. 
O gasoduto será enterrado em toda a sua 
extensão com uma cobertura mínima 
de 1 metro. Em áreas de cultura meca-
nizada e naquelas com possibilidade de 
interferência de terceiros no duto, como 
nas travessias de rios e cruzamento com 
rodovias, ferrovias e outros dutos, serão 
adotadas proteções adicionais, como 
placas de concreto, fitas de aviso, sinali-
zação de advertência, aumento da pro-
fundidade de enterramento, jaquetas de 

Petróleo e Gás - Gasfor II
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concreto e tubo camisa, ações previstas 
no projeto básico.

Com a finalidade de efetuar inspeção 
e limpeza, serão instalados nas extre-
midades do gasoduto (Estação de Ho-
rizonte e Estação km 370) dispositivos 
lançadores-recebedores de “pigs”, que 
proporcionarão a passagem de “pigs” 
instrumentados para a monitoração do 
estado físico do duto. Adicionalmente, 
na Estação de Horizonte será instalado 
outro lançador-recebedor e um lança-
dor para a monitoração dos trechos de 
Horizonte-Aracati e Horizonte-Forta-
leza, respectivamente. Finalmente, nas 
áreas dos pontos de entrega de Caucaia 
e de Fortaleza será instalado um rece-
bedor em cada área para a monitoração 
dos trechos Estação km 370-Caucaia e 
Horizonte-Fortaleza.

Novos materiais
O Gasfor II será produzido com tubos 

de aço carbono de diâmetro nominal de 
20 polegadas que terão espessura de 0,312 
a 0,438 polegadas. Os tubos serão reves-
tidos externamente com polietileno de 
tripla camada, de modo a evitar proces-
sos corrosivos, e as juntas soldadas serão 
revestidas com mantas termocontráteis. 
Como proteção adicional contra a corro-
são externa será instalado um sistema de 
proteção catódica. Serão instaladas jun-
tas de isolamento elétrico no duto junto 
ao lançador, recebedores e lançadores-
-recebedores, de modo a evitar fugas de 

corrente do sistema de proteção catódica 
para os trechos aéreos. Internamente, os 
tubos serão revestidos em epóxi, para re-
duzir a rugosidade, aumentando a eficiên-
cia de transporte do duto. 

Com a construção do Gasfor II serão 
ampliadas as oportunidades de negó-
cios nas duas pontas do traçado – o Polo 
Industrial de Guamaré e o Complexo 
Industrial e Portuário de Pecém. O polo 
de Guamaré é um dos maiores produto-
res de derivados de petróleo da Região 
Nordeste. Foi construído em uma área 
de 1.500 m2 pela Petrobras para bene-
ficiar óleo, gás natural e petróleo, oriun-
dos dos campos marítimos de Ubarana 
e Agulha e dos campos terrestres do Rio 
Grande do Norte. A produção de petró-
leo gira em torno de cem mil barris di-
ários. O pólo de Guamaré inclui diver-
sas instalações industriais da Petrobras, 
como a Refinaria Potiguar Clara Cama-
rão, a Unidade de Tratamento de Pro-
cessamento de Fluidos e a Transpetro, 
além de dezenas de empresas privadas e 
bases de distribuição, que se instalaram 
próximo ao complexo atraídas pelos ne-
gócios ligados à exploração petrolífera.

A unidade de processamento de gás 
natural de Guamaré produz cerca de 
310 t/dia de GLP e 730 milhões de m3/
dia de gás industrial. Para dar vazão a 
essa produção a Petrobras construiu um 
gasoduto que liga o pólo de Guamaré 
ao Complexo Industrial e Portuário de 
Pecém. O complexo, criado em 1995, 

está situado nos municípios de Caucaia 
e São Gonçalo do Amarante, no litoral 
oeste do Ceará, distante 50 quilômetros 
de Fortaleza. No total, o complexo pos-
sui área de 13.337 hectares. Com exten-
são total de 383 quilômetros, o Gasfor 
tem um trecho de 213 quilômetros que 
liga Guamaré a Aracati (CE) e outro de 
171 quilômetros, interligando Aracati a 
Pecém. Tem capacidade de transporte 
de 292 milhões de m³/dia de gás natu-
ral e abastece, além do complexo indus-
trial de Pecém, também os municípios 
cearenses de Icapuí, Horizonte e Mara-
canaú e a usina termoelétrica Termo-
ceará, localizada em Caucaia, capaz de 
gerar 220 MW de potência.

Além do Gasfor, rede de gasodutos 
que corta o Rio Grande do Norte inclui 
o Nordestão e o Serra do Mel-Açu. O ga-
soduto Nordestão percorre 424 quilôme-
tros entre Guamaré e Cabo (CE) e tem 
capacidade de 1,9 milhão m³/dia de gás. 
Além do Rio Grande do Norte, passa por 
Paraíba e Pernambuco. Já o gasoduto Ser-
ra do Mel-Açu compreende um trecho de 
32 quilômetros que liga o Gasfor à Usina 
Termelétrica Jesus Soares Pereira, locali-
zada em Alto do Rodrigues (RN).
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Líderes de importantes 
segmentos da construção 

e das concessões de 
infraestrutura fazem uma 

análise do que foi o ano 
de 2014 e antecipam o 

que esperam de 2015

Nem para os otimistas nem para os pes-
simistas. Em que pesem as dificuldades 
enfrentadas pelo País neste ano, sobretu-
do no segundo semestre, é necessário des-
tacar as lições tiradas desse período, como 
faz Íria Doniak, presidente executiva da 
Associação Brasileira da Construção In-
dustrializada (ABCIC).  Para ela, foi im-
portante para o mercado ser confrontado 
com metas e cronogramas apertados, no 
caso das obras para a Copa do Mundo, e 
outros, levando ao inevitável e necessário 
desenvolvimento tecnológico e de apren-
dizado em diversas áreas da construção. 

Romeu Ferraz Neto, presidente do Sin-
duscon/SP, vê o Brasil com desafios e duas 
lições de casa a cumprir, como melhorar a 
política econômica, realizar o ajuste, ins-
pirando nova credibilidade e confiança no 
mercado. Ricardo Pinto Pinheiro, presi-
dente-Executivo da Associação Brasileira 
de Concessionárias de Rodovias – ABCR 
destaca que as perspectivas positivas para 
o ano de 2014 em sua área estão se confir-
mando, a partir do andamento das novas 
concessões rodoviárias e as perspectivas de 
nova rodada de concessões para 2015. As 
concessões se mantém como boa alternati-
va para o País e, ao lado das Parcerias Pú-
blico Privadas, podem se consolidar como 
estratégia de ampliar os investimentos nas 
demandas de infraestrutura.  

Íria Lícia Oliva Doniak
O ano de 2014, como sabemos, foi um 

ano atípico, pois além das incertezas usu-

almente presentes em um ano eleitoral, ti-
vemos a realização da Copa do Mundo em 
nosso País. Embora com impacto negativo 
sobre as atividades econômicas em si, como 
demonstram vários economistas, para a En-
genharia deixou um legado importante ao 
possibilitar, pelo desafio de cronogramas 
ousados e realização de grandes empreen-
dimentos como as arenas, o emprego de 
diversas tecnologias, incluindo as estrutu-
ras pré-fabricadas de concreto que tiveram 
importante protagonismo neste cenário e 
também na construção dos aeroportos. 

De uma forma conservadora, embora 
a sondagem de nosso setor realizada anu-
almente, pela FGV (Fundação Getúlio 
Vargas) ainda não tenha sido concluída, 
podemos dizer que nosso índice de cres-
cimento foi superior ao da construção 
civil em geral, pelo fato de que o sistema 
construtivo que representamos, tem sido 
resposta a baixa produtividade setorial. 
As demandas podem ter se retraído, no 
entanto a necessidade de maior veloci-
dade na execução dos empreendimentos 
existentes tem se mantido.

Pós um ano em que o PIB apresentará 
possivelmente uma taxa de crescimento 
próxima a zero, há uma previsão de taxa 
de crescimento de 1,5% para o próximo 
ano.  Este fato está associado não somente 
ao impacto dos acontecimentos de 2014 
mas também há outros fatores associados 
a conjuntura econômica conforme temos 

visto e ouvido dos economistas em diver-
sos periódicos e eventos mais recentes. 

Indiscutivelmente as políticas públicas 
deverão ser revistas face ao próprio re-
sultado das eleições que demonstra um 
Brasil claramente dividido, que ensejará 
maior diálogo e especialmente o aten-
dimento do clamor dos protestos que 
acompanhamos de uma sociedade, que 
com exceção dos vandalismos, saiu às 
ruas clamar especialmente por educação 
e mobilidade urbana. Uma etapa salutar 
que, se conduzida de forma a adequada, 
desembocará nas medidas necessárias 
para os ajustes da economia. 

Construído este cenário, cremos será 
para nosso setor um período de manuten-
ção de patamares já conquistados, conside-
rando que para quebrar a inércia do segun-
do semestre há que pelo menos se trabalhar 
para reconquistar pelo menos em mais um. 
Não podemos esquecer que a construção 
civil tem um impacto importante sobre o 
PIB, que o programa habitacional vem evo-
luindo gradativamente e deve ser mantido. 
No entanto o que poderá efetivamente des-
travar e acelerar o processo é o investimento 
na infraestrutura, necessário inclusive para 
que o agronegócio – outro setor relevante – 
não perca em logística o que brilhantes tra-
balhos ao longo de décadas conquistaram 
em termos de produtividade no campo. 

Tenho participado de diversos fóruns 
que vem debatendo o assunto e por anos 
consecutivos gerando propostas para a 
melhoria do setor da construção civil. Es-
tudos recentes demonstram que o País vem 
perdendo competitividade por dois fatores 
principais: a taxa tributária e o câmbio. O 
primeiro deles, tem afetado diretamente a 
construção civil em alguns casos a bitribu-
tação e em outros a falta de isonomia tem 
impedido o desenvolvimento da industria-
lização, necessária para que haja a efetiva 
melhoria da produtividade. 

Outros fatores já destacados em diversas 
análises e que merecem a atenção, dizem 
respeito a imprevisibilidade das obras, re-

Perspectivas para 2015
o tom é de otimismo moderado

Balanços e Perspectivas 
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cente publicação do DECONCIC-FIESP, 
que recomendo a leitura, faz uma análise 
da responsabilidade com o investimen-
to insistindo em aspectos já conhecidos 
como morosidade burocrática, qualifica-
ção de mão de obra entre outros (http://
www.fiesp.com.br/?temas=observatorio-
-da-construcao). 

Todos conhecemos os cenários, diag-
nósticos vem sem traçados ao longo de 
anos, vivemos em meio a previsões e 
possibilidades.  O que precisamos efe-
tivamente é  de um “breakthrough”, um 
irrompimento que nos leve  a sair desta 
condição para ações efetivas. 

Romeu Ferraz Neto 

Para a construção, o ano de 2014 de-
verá fechar com um crescimento baixo, 
entre 0 e 1%, em comparação a 2013. A 
desaceleração da atividade do setor, que 
vinha desde 2012, prosseguiu no ano pas-
sado e também neste. Esta desaceleração 
foi mais acentuada no segmento imobi-
liário, com menos lançamentos e vendas 
em relação ao ano passado. O mesmo 
aconteceu nos segmentos de construção 
industrial e comercial, que sofreram a re-
tração dos investimentos sentida por toda 
a economia em 2014. 

O segmento de infraestrutura manteve-
-se registrando algum crescimento, em fun-
ção das obras esportivas e de ampliação de 
aeroportos e construção de hidrelétricas, 
entre outras. Também o setor de habitação 
popular teve algum avanço, com o prosse-
guimento da construção das moradias do 
Programa Minha Casa, Minha Vida.

Dentro da expectativa de que a políti-
ca econômica sofrerá um forte ajuste, em 

2015 a construção ainda deverá registrar 
um desempenho semelhante ao de 2014. 
É provável que os investimentos voltem 
gradativamente, se o início do novo man-
dato da presidente Dilma Rousseff trou-
xer elementos de confiança.

Como a construção é uma atividade de 
longo prazo, a expectativa em relação a 
2015 é de repetir o desempenho de 2014. 
O mercado imobiliário deverá continuar 
andando de lado, enquanto infraestrutu-
ra e habitação popular podem ter algum 
crescimento.

O governo tem basicamente duas lições 
de casa. Precisa melhorar a política eco-
nômica, realizando o ajuste, entregando 
o superávit que prometer, inspirando cre-
dibilidade, combatendo a inflação. E pre-
cisa adotar medidas microeconômicas, de 
modo a oxigenar o ambiente de negócios. 
Isso significa um comprometimento dos 
governos da União, dos Estados e dos 
Municípios, em desburocratizarem e agi-
lizarem os processos de licenciamentos 
de empreendimentos. Significa estimular 
a produtividade na construção, mediante 
estímulos tributários à industrialização 
do setor, acompanhado de investimentos 
massivos em qualificação de mão de obra.

 A evolução da construção depende 
fundamentalmente da confiança dos in-
vestidores e das famílias. Na medida em 
que essa confiança for se recuperando, a 
construção estará preparada para voltar a 
crescer de forma expressiva. Entretanto, 
numa perspectiva mais ampla, é preciso 
que o governo não descuide das reformas 
tão necessárias para o País, como a políti-
ca, a tributária, a trabalhista e a previden-
ciária. Estamos há mais de 20 anos baten-
do nessa tecla, e o próximo governo terá 
uma chance histórica de realizá-la.

Ricardo Pinto Pinheiro
A Associação Brasileira de Concessio-

nárias de Rodovias – ABCR destaca que 
as perspectivas positivas para o ano de 
2014 vem se confirmando. As concessões 
de rodovias continuam sendo a melhor 
alternativa para o País, que tem enormes 
desafios de investimento em infraestru-
tura, educação, saúde e segurança. O mo-
delo também tem se apresentado como a 
opção para atender à crescente demanda 
gerada pelo aumento do nível de renda 

do brasileiro, que gera mais tráfego de 
pessoas e mercadorias e a consequente 
saturação das rodovias, sendo a principal 
alternativa utilizada para escoamento da 
produção agrícola brasileira.

Em agosto de 2014, as 53 concessioná-
rias que formam a ABCR administravam 
16.344 quilômetros de rodovias concedi-
das, número que deverá chegar a 19.302 
quilômetros até o final deste ano, com o 
ingresso de mais quatro trechos. Para o pró-
ximo ano, está prevista a chegada de mais 
cinco concessões, ampliando em 2.738 qui-
lômetros e superando assim a marca dos 20 
mil quilômetros de rodovias concedidas no 
País. Nesse momento, a ABCR será com-
posta por 62 empresas associadas, adminis-
trando 22.040 quilômetros de rodovias em 
doze estados da federação.

O ano de 2015 será também marcado 
pela relicitação da Ponte Rio-Niterói, pri-
meira concessão realizada no país há 20 
anos.  A renovação do contrato da ponte 
definirá uma tendência de administração 
desse modal. Há também boas perspecti-
vas para o uso das PPPs como forma de 
alavancar ainda mais o setor, na medida 
em que os governos estaduais e munici-
pais consigam equacionar os problemas 
fiscais ainda presentes nas maiorias das 
administrações. 

A ABCR acredita que o caminho para se 
obter melhorias no sistema está no equilí-
brio cada vez maior das relações entre os 
usuários de rodovias, poderes concedentes 
e empresas concessionárias, intermediadas 
por agências reguladoras como forma de 
desenvolver o modelo de concessão de ro-
dovias mais adequado para o País.



45

Nº 06| Dezembro | 2014

Oferecimento  
Grandes Construções

Principais 
fabricantes 
confirmados

O menor crescimento da econo-
mia brasileira neste ano somado 
ao período eleitoral e a realização 
da Copa do Mundo afetaram a 
comercialização de equipamentos 
para construção, que deve apre-
sentar uma queda de cerca de 6% 
em 2014 em relação a 2013. Serão 
mais de 67,7 mil máquinas vendi-
das contra mais de 72 mil unidades 
comercializadas no ano anterior. 
Os dados são Estudo Sobratema 
do Mercado Brasileiro de Equipa-
mentos para Construção, divulga-
do recentemente pela Sobratema, 
Associação Brasileira de Tecnologia 
para Construção e Mineração. 

Na linha amarela, a retração 
das vendas será maior, de 12,7% 
em 2014 ante 2013, bem como as 
demais categorias, compostas por 
gruas, guindastes, compressores 
portáteis, plataformas aéreas, ma-
nipuladores telescópicos e tratores 
de pneus, que apresentam uma 
estimativa de retração de 14,8%. 
Já os caminhões rodoviários de-
mandados pelo setor da constru-
ção terão uma alta de 6,8% na 
comercialização neste ano em re-
lação ao ano passado.

De acordo com a Sobratema, 
essa queda é temporária, uma vez 
que a tendência geral é de cresci-

XX Os principais fabricantes de 
equipamentos para a construção e 

mineração estarão na M&T EXPO 2015

mento, em razão da forte necessida-
de de investimento em infraestrutura. 
Essa análise é compartilhada pelos 
usuários de equipamento. Segundo 
uma sondagem da entidade, 72% 
dos principais compradores de má-
quinas do país, entre construtoras e 
locadoras, acreditam que o volume 
de negócios em 2015 será igual ou 
melhor que 2014 e 64% esperam 
uma demanda de equipamentos em 
2015 maior ou igual a 2014. Para 
eles, as três prioridades para o pró-
ximo governo é promover a reforma 
tributária (21,7%), investir em infra-
estrutura (19,2%) e estimular o cres-
cimento econômico (17,2%).

Outro ponto que apoia essa visão 
é a confirmação de que os principais 
fabricantes de equipamentos para 
a construção e mineração estarão 
presentes na M&T EXPO 2015 – 9ª 
Feira e Congresso Internacionais de 
Equipamentos para Construção e 
7ª Feira e Congresso Internacionais 
de Equipamentos para Mineração, 
a ser promovida de 9 a 13 de ju-
nho do próximo ano, no São Paulo 
Expo Exhibition & Convention Cen-

ter, nova denominação do Centro de 
Exposições Imigrantes. 

Entre as empresas confirmadas 
estão: Ammann do Brasil, Astec do 
Brasil, Atlas Copco, Ausa, BMC-
-Hyundai, Case Construction Equip-
ment, Caterpillar, Doosan, Gascom, 
Guiton Socage, Haulotte, Imap, JCB, 
JLG, John Deere/Hitachi, Komatsu, 
LDA Tanques, Liebherr, Lintec-Ixon, 
LiuGong, Machbert, Manitou Brasil, 
New Holland Construction, Palfinger, 
Proton Primus, Putzmeister, Randon 
Veículos, Romanelli, Rontan, Rossetti, 
Sany, Scania, Schwing-Stetter, Skyjack, 
Tadano Brasil, Terex Latin America, 
Volvo Construction Equipment, Wa-
cker Neuson, Wirtgen Group , Wolf, 
XCMG, XGMA, Yanmar, entre outros.

De acordo com Hugo Ribas Bran-
co, diretor Feiras e Operações da 
Sobratema, Associação Brasileira 
de Tecnologia para Construção e 
Mineração, promotora e organi-
zadora da M&T EXPO, o apoio e a 
participação das principais empre-
sas do setor têm sido fundamen-
tais para o papel que a feira vem 
exercendo ao longo desses anos, 
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que é de apresentar o desenvol-
vimento tecnológico do segmento 
bem como antecipar tendências e 
promover a realização de negó-
cios. “Nas quase duas décadas de 
atividades, a exposição tem sido o 
ponto de encontro de toda a ca-
deia produtiva da área de equipa-
mentos para construção e minera-
ção, congregando lançamentos, 
inovações, relacionamento entre 
usuários e fabricantes, e muitos 
negócios“, explica.

O evento é considerado o maior e 
mais importante da América Latina 
no setor e, em edições anteriores, 
provou ser um fator de confiança 
para empresários e um termômetro 
para mensurar o ânimo do mer-
cado. Em 2009, por exemplo, em 
decorrência dos impactos da crise 
econômica mundial que afetou, 
principalmente, os principais mer-
cados internacionais para o setor 
de equipamentos para construção 
e mineração, a M&T EXPO teve 
um papel relevante para reverter 
os reflexos desse período, ao mo-

XX Exposição tem sido o ponto de 
encontro de toda a cadeia produtiva da 
área de equipamentos para construção 

e mineração

vimentar um montante estimado de 
R$ 1 bilhão em negócios. “Foi um 
divisor de águas. Vários expositores 
salvaram o ano com muitas vendas 
durante o evento. Era a “virada” 
que o mercado buscava”, recorda 
José Alberto Moreira, diretor geral 
da Machbert. Na edição seguinte, 
realizada em 2012, a movimenta-
ção de negócios cresceu e chegou a 
R$ 1,2 bilhão (estimativa), uma vez 
que parte dos compradores preferiu 
aguardar a realização da feira para 
conhecer as novidades dos fabri-
cantes e, também, para negociar a 
compra de novos equipamentos ou 
finalizar negócios já iniciados.

De acordo com Ribas, esse viés 
mais econômico e de negócios que 
a feira alcançou é decorrente da 
qualidade dos lançamentos em má-

quinas e das inovações tecnológicas 
apresentadas ao longo dos cinco 
dias do evento. “Os expositores apli-
cam investimentos robustos em pes-
quisa, desenvolvimento e inovação 
para levar a melhor tecnologia que 
eleve a produtividade, a segurança 
e a competitividade dos usuários de 
seus equipamentos“, explica. 

Outro ponto importante da M&T 
EXPO 2015 será a disseminação e 
promoção de conhecimento técni-
co, mercadológico, com a realiza-
ção do Congresso, de 10 a 12 de 
junho de 2015. Com um conteúdo 
programático formado por seminá-
rios a serem apresentados por es-
pecialistas e profissionais da área, 
debaterá os principais assuntos re-
lacionados ao setor de equipamen-
tos para construção e mineração.

Além do fator econômico, tecno-
lógico e de conhecimento, a M&T 
EXPO 2015 será especial porque 
marcará a comemoração de 20 
anos de trajetória bem-sucedida da 
feira. A primeira edição aconteceu 
em 1995, com a presença 7500 vi-
sitantes e 70 expositores, represen-
tando 95 marcas e, a última edi-
ção, promovida em 2012, reuniu 
54.597 pessoas e 494 expositores, 
representando 1.042 marcas. 
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Investimentos de R$ 1,17 trilhão, 
com foco em mobilidade urbana, 
saneamento,urbanização e infra-
estrutura de habitação deverão re-
qualificar os municípios, amplian-
do a oferta de serviços e qualidade 
de vida 

A agenda das autoridades locais 
das grandes e médias cidades no 
País, especialmente após as mani-
festações populares ocorridas em 
junho de 2013, estão exigindo que 
os municípios invistam cada vez 
mais na estrutura do transporte pú-
blico, na ampliação e qualificação 
da segurança, da educação, dos 
serviços de saúde, do saneamento 
básico, das moradias populares, 
da sustentabilidade e do respeito 
ao meio-ambiente.

Para isso, os municípios elevaram 
o nível de prioridade dos investi-
mentos em infraestrutura, promo-
vendo a construção e ampliação 
de sistemas de esgotamento sani-
tário, sistemas e anéis viários, a im-
plantação de novos corredores de 
ônibus, de novas linhas de metrô e 
trens, dos BRTs (Bus Rapid Transit), 
de monotrilhos e dos VLTs (Veículo 
Leve sobre Trilhos), a pavimentação 
de ruas e avenidas, a urbanização 
de bairros, a construção de mora-
dias populares, creches, escolas e 
hospitais.

De acordo com recente pesquisa 
publicada pela Sobratema – Asso-
ciação Brasileira de Tecnologia para 
Construção e Mineração, intitulada 
os Principais Investimentos em In-

fraestutura no Brasil até 2019, os 
aportes financeiros nessa área estão 
estimados em R$ 1,17 trilhão entre 
2014-2019. São 6.068 obras em 
andamento, em projeto e em inten-
ção, nas áreas de transporte, ener-
gia, óleo e gás, saneamento, infra-
estrutura de habitação, infraestrutura 
de transporte, indústria e outros. 

O segmento de transporte é o 
que mais contribui para o mon-
tante geral, com investimentos de 
R$ 438,4 bilhões para o período 
2014-2019. Entre as obras em an-
damento realizadas para melhoria 
da mobilidade urbana dos municí-
pios estão a Linha 5 do Metrô de 
São Paulo, a linha 4 do Metrô do 
Rio de Janeiro, o Veículo Leve so-
bre Trilhos (VLT) de Santos, o VLT de 
Cuiabá/Várzea Grande, o Corre-
dor Via 710, em Belo Horizonte, a 
Perimetral de Porto Alegre, o Tunel 
Santos-Guarujá somado as obras 
municipais do entorno, a Ponte so-
bre o rio Baetatã, em Magoragipe 
(BA), a Travessia de Juazeiro, tam-
bém na Bahia, entre outros.

Os investimentos em saneamento 
básico contabilizados no levantamen-
to da Sobratema, até 2019, chegam 
a cerca de R$ 35,8 bilhões. São cerca 
de 1.500 obras em andamento, rea-
lizadas pelas prefeituras municipais, 
governos estaduais e parcerias públi-
co-privadas, listadas na pesquisa para 
melhorar o esgotamento sanitário, o 
abastecimento de água e a coleta de 
resíduos sólidos. Se incluir, as obras 
em projeto e intenção, esse número 

sobe para aproximadamente 3.400 
empreendimentos

Já o Plano Nacional de Saneamen-
to Básico (Plansab) prevê que sejam 
aportados recursos da ordem de R$ 
508,4 bilhões, entre 2014 e 2033. 
Do total de investimentos previstos, 
59% bilhões virão de recursos fede-
rais e 41% com recursos de outros 
agentes, como governos estaduais e 
municipais, prestadores de serviços 
de saneamento, iniciativa privada, 
entre outros. 

Nesse sentido, um levantamento 
da ABDIB – Associação Brasileira 
da Infraestrutura e Indústria de Base 
aponta que a atuação do segmento 
privado nas operações de abasteci-
mento de água e esgotamento sa-
nitário no Brasil atinge o percentual 
de 5% dos municípios nacionais, 
além de contemplar o atendimento 
a três capitais (Manaus, Campo 
Grande e Cuiabá), e atuar em três 
regiões metropolitanas (Recife, Rio 
de Janeiro e São Paulo). As cidades 
de menor porte são as que mais têm 
presença das parcerias com o seg-
mento privado. Dos 297 municípios 
nos quais o segmento privado está 
presente, 70% têm população infe-
rior a 50 mil habitantes.

Na área de infraestrutura de habi-
tação, o estudo revela que são quase 
600 obras em andamento em todo 
o território nacional promovidos pela 
esfera pública – municipal, estadual e 
federal. Ao somar aquelas em projeto 
ou intenção, essa quantidade chega a 
mais de 880 obras para a urbaniza-

Preparando as cidades 
brasileiras para o futuro
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ção de bairros e melhorias habitacio-
nais e construção habitacionais. 

Mais investimentos para 
estados e municípios

O Senado aprovou, por unani-
midade, o projeto de lei que altera 
o indexador das dívidas de Estados 
e municípios com a União. O pro-
jeto (PLC 99/2013 – Complemen-
tar) troca do indexador das dívidas 
atuais, o IGP-DI mais 6% a 9% ao 
ano, pelo IPCA mais 4% anual ou 
pela taxa Selic (atualmente em 
11,25% ao ano), o que for menor 
dos dois no momento.

Isso significa que, quando a fór-
mula IPCA mais 4% ao ano for 
maior que a variação acumulada 
da taxa Selic, a própria taxa básica 
de juros será o indexador. O obje-
tivo é evitar que a soma dos encar-
gos fique muito acima da taxa de 
juros e que os entes acabem pa-
gando à União juros mais elevados 
do que os vigentes no mercado.

Além disso, o projeto, ao pas-
sar pela Câmara, incluiu um arti-
go que faz retroagir ao início dos 
contratos a aplicação do limitador 
da taxa Selic. Na prática, essa al-
teração oferece um desconto no 
estoque da dívida para as cidades 
e os Estados.

O relator do projeto, o senador 
Luiz Henrique (PMDB-SC), disse que  
a aprovação do projeto vai possibili-
tar aos entes federados devedores a 
retomada da capacidade de investi-
mento. “O Brasil está investindo, em 
termos de obras e ações da iniciati-
va pública, apenas 2,5% do Produto 
Interno Bruto e deveria estar inves-
tindo, no mínimo 5% para termos 
um crescimento do Produto Interno 

Bruto e um desenvolvimento sus-
tentável. Os Estados perderam, em 
razão da transformação do caráter 
usuário dessa dívida, a sua capaci-
dade de investimento”.

Construction Expo 2016
Diante da constatação que os 

investimentos em infraestrurura, 
construções e obras ocorrem, cada 
vez mais, no âmbito das cidades 
e municípios, a Sobratema elegeu 
como foco central da Construction 
Expo 2016 - Feira e Congresso de 
Edificações e Obras de Infraestrutu-
ra, o tema “Cidades em Movimen-
to - Soluções Construtivas para os 
Municípios”.

O evento apresentará uma opor-
tunidade para a esfera privada 
apresentar suas inovações para 
obras nos municípios que atendam 
as necessidades de órgãos públi-
cos em termos de produtividade, 
qualidade, redução de custos e 
agilidade. Para os profissionais da 
esfera pública, será uma chance de 
entrar em contato com as melho-
res soluções em materiais, serviços, 
equipamentos e tecnologias que 
permitirão a realização de de seus 
empreendimentos habitacionais e 
de infraestrutura.

Com este enfoque, a feira cobrirá 
cinco áreas estratégicas: os “Salões 
Temáticos”, nos moldes da edição 
anterior, que mostrarão obras de 
excelência realizadas pela enge-
nharia nacional, especialmente em 
Cidades; os “Pavilhões Setoriais”, 
realizados em parceria da Sobra-
tema com as entidades específicas 
de cada segmento da Construção, 
que irão agrupar sistemas e mé-
todos construtivos inovadores e 

relevantes da cadeia industrial da 
construção; a área “Cidades em 
Movimento”, onde fornecedores de 
produtos inovadores, prestadores 
de serviços e soluções para cidades 
e municípios se apresentarão para 
o público visitante; o “Congresso 
Construction Expo 2016”, que irá 
debater os principais temas que 
afetam o universo do construbusi-
ness brasileiro; e a “área tradicio-
nal de estandes”, envolvendo fabri-
cantes nacionais e internacionais, 
fornecedores e demais prestadores 
de serviço para as diversas áreas 
da construção.

Para as cidades, a Construction 
Expo 2016 também representa uma 
oportunidade única de divulgação 
institucional, ao abrir espaços para 
que as autoridades locais, em par-
ceria com seus principais parceiros 
e fornecedores, possam apresentar 
e promover nacionalmente as solu-
ções bem sucedidas que foram ado-
tadas nos seus municípios.

A Construction Expo 2016, que 
será realizado em junho de 2016, 
em São Paulo, reunirá mais de 20 
mil visitantes altamente qualificados, 
compostos predominantemente de 
lideranças e dirigentes de construto-
ras e representantes de prefeituras e 
municipios de todo o País.

Em 2013, contando com o  apoio 
das 135 mais relevantes entidades 
representantivas da cadeia da cons-
trução, além do apoio das principais 
construtoras brasileiras, a Construc-
tion Expo se consolidou como a feira 
do construbusiness. Recebeu 21.807 
visitantes e apresentou inúmeras no-
vidades através dos seus 332 expo-
sitores, sendo 259 nacionais e 73 
internacionais, vindos de 15 países. 

Sistemas de transmissão é com a CPFL Serviços.
Interligando fronteiras com eficiência e resultado.

Para mais informações:
www.solucoescpfl.com.br
(19) 3756-2755

A CPFL Serviços oferece soluções completas para o consumo e a geração de energia em alta tensão, 
desde a elaboração de projetos, construção de linhas de transmissão e subestações de 69 kV a 500 kV.

Nosso escopo engloba:
• Estudos de viabilidade técnico e financeiro;
• Elaboração de projetos civil, elétrico e eletromecânico;
• Obras civis, montagem eletromecânica, comissionamento e energização;
• Testes finais, treinamentos técnicos operacionais e energização.

E ainda para linhas de transmissão:
• Estudo de rota e implantação de traçado;
• Levantamento cadastral da faixa de servidão;
• Assessoria para obtenção de licenciamento ambiental.

Viabilidade do negócio em instalações turnkey ou em regime de BOT (Build, Operate and Transfer).
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Infraestrutura

Além das intervenções voltadas para 
melhorar os serviços públicos e a qua-
lidade de vida nas cidades brasileiras, 
muitas outras obras de infraestrutura, 
totalizando 12.491 empreendimentos, 
fazem parte da base de dados da quin-
ta edição da pesquisa de investimentos 
em infraestrutura, encomendada pela 
Sobratema. A pesquisa contempla um 
cenário até 2019. 

As informações e obras foram mo-
nitoradas pela empresa de pesquisa e 
consultoria Criactive, e desenham, em 
perspectiva, o enorme potencial de 
oportunidades existentes no Brasil para 
as diversas empresas qua atuam na ca-
deia da construção. 

As obras pesquisadas foram nas áreas 
de Energia, subdivididas em obras de dis-
tribuição, geração, transmissão e outros; 
Óleo e Gás, subdivididas em obras de al-
coolduto, biocombustível, exploração e 
produção, gás, gasoduto, petroquímica, 
refino, unidade de tratamento de gás, usi-
na e outros; Saneamento, compreendendo 
obras de abastecimento, drenagem, esgoto 
e outros; Transporte, envolvendo obras 
de aeroportos, ferrovias, metrôs, portos e 
hidrovias, rodovias, vias urbanas e outros; 
Indústria, subdividido em obras de mine-
ração e indústria; Infraestrutura da Habita-
ção, contemplando obras de urbanização, 
habitação e outros; Infraestrutura Espor-
tiva, envolvendo obras de estádios/are-
nas desportivas; e Outros, contemplando 
obras de hotéis e resorts, shopping centers, 
hospitais,universidades e outros.

Na pesquisa, o setor de óleo e gás fi-
gura segundo maior em termos de apor-
tes financeiros, depois do segmento de 
transporte, que é o que mais recursos 
deverá demandar, dentro do montante 
geral. Com R$ 319,5 bilhões estima-
dos, o setor de óleo e gás responde por 
27,32%, do total. O Plano de Negócios 
e Gestão da Petrobras (PNG 2014-

Pesquisa aponta 12.491 obras 
importantes até o ano de 2019 

Depois do setor de Transporte, Energia e óleo e Gás são as 
áreas que mais demandarão investimentos no período 

SS Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, entre as mais relevantes do setor de Energia

2018) traz como meta de investimen-
to de US$ 220,6 bilhões por parte da 
estatal e mais US$ 63,0 bilhões que as 
empresas parceiras deverão aportar nos 
projetos desse período, totalizando US$ 
283,6 bilhões. A Exploração e Produção 
(E&P) representa 82,2% do montante 
geral, seguido pelo refino, com 12,6%.

A terceira posição fica com o segmento 
energético, com aportes previstos de R$ 
191,7 bilhões, com destaque para obras 
de geração de energia, que representam 
84,4% desse montante. A evolução da 
relação entre as fontes renováveis (41%) 
e não renováveis (59%) continua rela-
tivamente estável com destaque para o 
aumento da oferta de biomassa da cana 
(+9,3%) e de gás natural (+15,9) em re-
lação a 2012. A oferta interna de energia 
cresceu 4,5%, em 2013. As quatro obras 
com maior valor de investimento continu-
am sendo as Usinas Hidrelétricas de Belo 
Monte e São Luiz do Tapajós, no Pará, e 
Jirau e Santo Antônio, em Rondônia.

Ainda segundo a pesquisa,  o setor 
industrial responde por 8,72% dos 
aportes financeiros, com um montante 
estimado em R$ 102 bilhões. As obras 
com maior valor estão nas áreas de mi-
neração e siderurgia. Destacam-se tam-
bém os segmentos de papel e celulose, 
fertilizantes e automóveis.

O setor classificado como Outros, 
composto por hotéis e resorts, shopping 
centers, hospitais, universidades, teatros 
e edifícios públicos deve receber apor-
te de R$ 70,2 bilhões. A infraestrutura 
esportiva também está contemplada na 
pesquisa, com investimentos totais de 
R$ 4,1 bilhões no período de 2014-2019. 

Previsões para 2015
O montante das obras em andamen-

to no período de 2014-2019, de acordo 
com os dados da Pesquisa Principais In-
vestimentos em Infraestrutura no Brasil, 
está estimado em R$ 458,9 bilhões, o que 
significa R$ 76,48 bilhões de investimen-
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tos ao ano. Esse valor dividido pelo PIB 
previsto em 2014, de R$ 4,86 trilhões – 
considerando um crescimento de 0,4% 
neste ano – traz um investimento mé-
dio de 1,57% do PIB em infraestrutura, 
considerado ainda baixo em comparação 
com alguns países da América Latina. 

Ao considerar somente as obras em 

andamento, o setor que mais contribui 
para o valor de investimentos é o de óleo 
e gás, com 46,7% ou R$ 214 bilhões. A 
Petrobras responde por 80% deste mon-
tante. O segmento de transportes vem 
em seguida com R$ 76 bilhões e um 
percentual de 16,6% e a área de energia 
aparece em terceiro lugar, com aparece 

R$ 57 bilhões (12,5%).
Em termos de divisão dos recursos por 

região, a Sudeste continua líder, concen-
trando 57,4% dos investimentos, o equi-
valente a R$ 263,5 bilhões, seguida pelas 
regiões Nordeste com 15,5% e a região 
Norte, com 11%. Estas três regiões jun-
tas receberão 83,9% dos investimentos.

DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR SETOR
SETORES INVESTIMENTOS ($) %

Óleo/Gás R$ 691.851.020.568,05 39,1%

Transportes/Vias Urbanas R$ 516.254.102.120,22 29,1%

Energia R$ 246.543.917.466,39 13,9%

Industrial R$ 133.920.731.630,23 7,6%

Outros R$ 89.936.159.858,55 5,1%

Saneamento R$ 67.145.624.086,64 3,8%

Habitação R$ 20.155.410.037,92 1,1%

Infraestrutura Esportiva R$ 5.872.268.903,88 0,3%

TOTAL R$ 1.771.679.234.671,87 100%

Sobre 2013
A pesquisa foi iniciada com as princi-

pais empreiteiras que executam as obras 
de infraestrutura, questionando-as se 
tiveram crescimento em 2013: 80% dos 
entrevistados disseram que sim. Na opi-
nião dos entrevistados, os setores que 
impulsionaram esse crescimento foram:

Mobilidade urbana/transporte: 	 50%
Energia: 	 34%
Óleo e gás: 	 8%
Mineração: 	 8%

Outro ponto importante levantado em 
relação a 2013 foi se o ano atendeu às ex-
pectativas: 20% dos entrevistados infor-
maram que não, outros 30% disseram 
que atendeu parcialmente e esperavam 
mais neste ano. Portanto, 50% dos en-
trevistados disseram que o ano de 2013 
não atendeu ou atendeu parcialmen-
te às expectativas. As empresas que não 
tiveram suas expectativas atendidas par-
cial ou totalmente afirmaram que espe-
ravam maior eficiência do governo, que 
as aprovações dos projetos fossem mais 
rápidas e as promessas se realizassem.

As empresas foram questionadas tam-
bém sobre principais gargalos das obras 
de infraestrutura no Brasil, e o resultado 
pode ser apontado em quatro blocos:

Burocracia
70% dos entrevistados disseram ser 

este é o principal gargalo, e apontaram 
diversos entraves relacionados a esta 
questão: lentidão nas liberações dos pro-
jetos e das licenças ambientais, grande 
volume de papelada e falta ou falha na 
definição de alguns processos, regras 
complexas, que geram ainda problemas 
adicionais.

Modelos de licitação/
contratação

50% dos entrevistados disseram que 
existem falhas no modelo de contrata-
ção, fator que reduz a atratividade por 
parte do investidor.

Descontinuidade no 
planejamento

50% dos entrevistados disseram que 
não existe continuidade no planejamen-
to, fator que prejudica a visão global em 

longo prazo das empresas.

Petrobras
20% dos entrevistados disseram que 

a crise na Petrobras tem afetado signi-
ficativamente a cadeia de construção.

Perspectivas
Com relação às perspectivas para 

2014, obteve-se o seguinte resultado 
entre as empresas pesquisadas:

0% das empresas acreditam que o ano 
de 2014 será similar ao ano de 2013.

30% acreditam que terão um cresci-
mento, sendo que 67% delas acreditam 
em um crescimento de até 5% e 33% 
em um crescimento acima de 10%.

10% disseram que o ano de 2014 está 
muito difícil, e não haveria como prever 
uma posição.

10% acreditam que o resultado do 
ano de 2014 será inferior ao de 2013.

Para que os resultados de 2014 acon-
teçam, 75% dos entrevistados citaram 
que as obras do PIL (Programa de 
Integração Logística) devem sair do 
papel e 25% disseram que as obras da 
Petrobras deveriam ter continuidade.

Pesquisa
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A crise hídrica que assola parte do Bra-
sil reforçou a discussão sobre iniciati-
vas sustentáveis, inclusive na indústria 
de concreto. E não é difícil entender o 
porquê. Os pesquisadores Jorge de Brito 
(Instituto Superior Técnico de Lisboa) 
e Nabayoti Saikia (universidade indiana 
de Kaziranga), destacam que a produ-
ção de concreto exige grandes quantida-
des de água potável. No livro Recycled 
Aggregates in Concrete, de autoria de 
ambos e publicado em 2013, há a in-
formação de que o elemento represente 
entre 15% e 18% do volume da mistura 
de concreto estrutural. Em função da es-
cassez do recurso em nível global, a ca-
deia de valor do segmento tem estudado 
rotas alternativas. As tecnologias para 

diminuir o consumo de água envolvem 
desde o uso de aditivos - que podem re-
duzir o consumo do recurso em até 20% 
- até a água de reuso. 
No Brasil, a norma NBR 15900 (água 
para amassamento do concreto), es-
tabelece os critérios do uso do recur-
so na produção do material. Segundo 
a normalização, a água potável que 
atenda à portaria 518, do Ministério 
da Saúde, estaria dentro dos padrões 
exigidos da norma ABNT/CB-18 e 
pode ser utilizada sem restrição para 
a preparação do concreto. No caso de 
recursos hídricos subterrâneos ou de 
captação fluvial, a água deve passar por 
ensaios de laboratório para que se ava-
lie a possibilidade ou não de seu uso. 

Mesmo a água salobra – desde que não 
aplicada em concreto armado – pode 
ter o uso liberado. As águas de proces-
samentos industriais do setor de con-
creto – desde que analisadas – podem 
ser consideradas como um recurso viá-
vel. Esse rol inclui a água da lavagem 
de betoneiras, dos processos de corte, 
moagem ou jateamento, além de ativi-
dades como fresagem de concreto. 
A norma brasileira também proíbe o 
uso da água de esgoto na produção de 
concreto, mesmo com tratamento. Ape-
sar da limitação local, outros países tem 

Indústria do concreto adota 
soluções sustentáveis 

Concreto Hoje

SS A Alemanha tem se destacado pelo uso de água 
reciclada na produção de concreto, desde aquela 

recolhida da limpeza dos caminhões betoneiras até 
mesmo a água de chuva, recolhida e tratada

Fo
to

s:
 d

iv
ul

ga
çã

o 
Ab

es
c



Dezembro 2014 / 53

WW No Brasil, a água potável que atenda 
à portaria 518, do Ministério da Saúde, 
estaria dentro dos padrões exigidos para 
ser usada na preparação do concreto

considerado essa fonte como viável. 
Entre os defensores da alternativa es-
tão dois pesquisadores da universidade 
de Wisconsin-Milwaukee, dos Estados 
Unidos: o professor emérito Tarun 
Naik, de origem indiana, e a brasileira 
Márcia Silva. No paper intitulado Sus-
tainable Use of Resources – Recycling 
of Sewage Treatment Plant Water in 
Concrete (tradução livre: Uso susten-
tável de recursos – reciclagem da água 
de tratamento das plantas de tratamen-
to de esgoto em concreto), eles discu-
tem o tema. Os pesquisadores definem 
o tratamento padrão envolvendo do 
esgoto num sistema que envolve três 
fases: a separação mecânica de con-
taminantes como areia, o ataque com 
uso de microorganismos que degradam 
o conteúdo orgânico do esgoto e uma 
terceira fase de desinfecção com uso de 
aditivos químicos (removidos antes da 
devolução da água aos rios).
De acordo com Márcia e Naik, a Ale-
manha tem se destacado pelo uso de 
água reciclada na produção de concre-
to, desde aquela recolhida da limpeza 
dos caminhões betoneiras até mesmo 
a água de chuva, recolhida e tratada. 
As pesquisas europeias, de acordo com 
eles, mostrariam que o produto final, 
com ou sem água reciclada, não tem 
distinção de qualidade ou durabilidade. 
A Indonésia é outra frente de utilização, 
onde há o emprego de pequenas quan-

tidades de água reciclada cuja origem 
são plantas de tratamento de esgoto na 
produção de concretos de alta resistên-
cia inicial. Os testes em plantas sauditas 
tem mostrado que ela seria viável para a 
produção do material. O foco das análi-
ses tem sido a avaliação da alcalinidade 
do recurso e a presença de cloretos. Já 
no Kuwait, os testes avaliam que a mis-
tura de água tratada não afeta a consis-
tência e a densidade do concreto. 
Apesar dos avanços tecnológicos, os 
dois pesquisadores lembram que vá-
rias parâmetros precisam ser analisados 
para a adoção da água de reuso, inclu-
sive a carga bacteriana presente no ma-
terial bruto, os tratamentos previstos e 
o nível final de contato humano com 
o concreto produzido. A EPA, agência 
americana de controle ambiental tem 
um guia de procedimentos para uso da 
água reciclada na indústria de concre-
to. As orientações incluem a sugestão 
de que o recurso passe pelo tratamen-
to secundário e pela desinfecção. Os 
parâmetros incluem, por exemplo, os 
percentuais mínimos de presença re-
sidual de cloro. Se a produção de con-
creto envolver um contato manual mais 
intenso, a desinfecção deve ser feita de 
forma ainda mais severa do que os pro-
cedimentos normais.
Já os australianos também criaram uma 
legislação específica para uso de água 
tratada de esgoto na produção de con-

creto. Os critérios de desempenho ava-
liam a fatores como resistência e tempo 
de fixação do concreto, mas os limites 
prescritivos são dados em termos de 
quantidades de cloretos, sulfatos e sóli-
dos suspensos. 
No caso do estudo de Márcia e Naik, a 
avaliação comparou concretos prepa-
rados com água potável e com água de 
esgoto tratado (após a fase secundária). 
Dois testes principais foram aplicados, o 
de resistência à compressão e trabalha-
bilidade. Os resultados não encontraram 
diferenças significativas entre os con-
cretos produzidos com os dois tipos de 
água, mas a orientação dos especialistas 
é de que devem ser realizadas mais pes-
quisas tais como o comportamento de 
inicio e fim de pega do concreto e quan-
tidade de íons cloretos. Os estudos, se-
gundo eles, deveriam incluir a adoção de 
água de etapas diferentes de tratamento. 
Outro recurso hídrico pouco avaliado 
são as águas residuais de tratamento de 
efluentes industriais. 
Para o engenheiro Arcindo Vaquero, 
consultor Técnico da Associação Bra-
sileira das Empresas de Serviços de 
Concretagem (Abesc), esses recursos 
precisam ser avaliados caso a caso para 
determinar se existem possíveis ações 
deletérias ao concreto e à armadura. 
“Uma solução que o setor adota é o 
uso de aditivos estabilizadores que 
inibem a cristalização do cimento”, 
diz ele. “Isso faz com que um concreto 
que está por endurecer possa ser usa-
do por um período muito mais longo”, 
explica. O aditivo citado por Vaquero 
também pode ser adotado na lavagem 
interna das betoneiras. Nesse caso, o 
ganho é duplo, pois elimina-se a neces-
sidade de grande quantidade de água e 
o líquido resultante contém cimento 
que ainda não cristalizou. Nesse esta-
do, a água de lavagem pode ser usada 
nas primeiras viagens dos caminhões 
sem nenhum inconveniente. 
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A busca pelo aprimoramento e melhoria 
contínua da qualidade de produtos e servi-
ços impulsiona as organizações a recorrerem 
sempre às inovações e novos caminhos. Um 
forte direcionamento, evidenciado pela dinâ-
mica de mercado, é a promoção da susten-
tabilidade nos modelos atuais de gestão dos 
impactos e riscos das operações, produtos e 
serviços relacionados às pessoas, à socieda-
de, à economia e ao meio ambiente.

Especialmente na construção civil, im-
pactos ambientais se mostram relevantes se 
comparados a outros setores, por extrair e 
consumir recursos naturais e gerar resíduos e 
emissões em elevadas quantidades, além de 
promover outros impactos socioeconômicos.

Dessa maneira, foi desenvolvida uma me-
todologia para a promoção da Sustentabili-
dade, a partir do Gerenciamento de Projeto. 
Auxiliada por uma ferramenta, a metodo-
logia possibilita o diagnóstico de possíveis 

atuações socioambientais, analisando riscos, 
impactos e oportunidades associados ao con-
texto do empreendimento, a fim de melhorar 
seu desempenho perante suas partes interes-
sadas. 

A metodologia de gerenciamento do es-
copo de sustentabilidade foi desenvolvida 
de maneira integrada ao Sistema de Geren-
ciamento, visando facilitar a incorporação de 
seus procedimentos, além do atendimento de 
premissas da metodologia PMO. 

Ela se desenvolve por meio de cinco etapas 
- diagnóstico, planejamento, implantação, 
monitoramento e encerramento - que apre-
sentam atividades e procedimentos bastante 
específicos, fundamentais para o sucesso do 
gerenciamento de sustentabilidade. 

Diagnóstico
Para a inserção do escopo de sustentabi-

lidade no gerenciamento do projeto é reali-

zada, inicialmente, uma análise dos projetos 
existentes e da estrutura analítica do projeto 
(EAP), assim como, um mapeamento das par-
tes interessadas, para levantar as expectati-
vas dos envolvidos e identificar premissas.

Em seguida, é feito um diagnóstico dos 
requisitos de sustentabilidade aplicáveis ao 
contexto do empreendimento e são identifi-
cadas oportunidades de melhoria para elevar 
o desempenho do projeto nos aspectos so-
ciais, ambientais e econômicos. São definidas 
diretrizes de sustentabilidade, para estabe-
lecimento de premissas de projeto e boas 
práticas a serem implantadas na obra. Essas 
diretrizes são apresentadas por meio do Re-
latório de Diagnóstico às partes interessadas, 
para alinhamento das boas práticas a serem 
implantadas e priorização de ações, interven-
ções e controles necessários para atendimen-
to de cada requisito.

Nesta etapa, são definidas as estratégias 
e ações que deverão ser implantadas para 
o alcance das metas estabelecidas no Diag-
nóstico, além do cronograma dos serviços as-
sociados. Para cada ação é determinado um 
responsável e prazo de execução, além de 
indicadores de desempenho, o que permite 
controlar e monitorar a performance da ação 
em relação à meta estabelecida. 

A fase de implantação se refere à execução 
das ações, estratégias e rotinas estabelecidas 
na etapa anterior. São elaboradas Instruções 
Técnicas para contratação de fornecedores e 
subcontratadas, visando garantir que ações 
de sustentabilidade sejam adotadas durante 
todas as etapas de implantação do empreen-
dimento. Para cada grupo de fornecedor são 
estabelecidas especificações técnicas, que 
possam proporcionar benefícios efetivos e 
mensuráveis para o escopo sustentabilidade. 

Monitoramento e Controle
Após implantação dos requisitos, rotinas e 

ações, é iniciado o ciclo de monitoramento, 
que compreende o acompanhamento, verifi-
cação e registro das ações de sustentabilida-
de, assim como o controle através de indi-
cadores. O monitoramento permite avaliar a 
eficácia das ações de sustentabilidade, para 
identificação das possibilidades de melhoria.

 Na etapa de projeto, o controle de atendi-
mento aos requisitos é realizado por meio de 
reuniões e treinamentos, além da revisão e 

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 
PELO GERENCIAMENTO DE PROJETOS

Débora Noronha*



análise da documentação/projeto, conforme 
as diretrizes de sustentabilidade estabeleci-
das anteriormente. 

Durante a execução de obra, o monito-
ramento é desenvolvido por meio de inspe-
ções, aplicação de listas de verificação, audi-
torias e registros das atividades. 

Toda a gestão para atendimento dos re-
quisitos é facilitada pela Planilha de Acom-
panhamento que mantém o histórico do tra-
balho desenvolvido, identifica pontos críticos 
e pendências existentes.

As informações geradas nas etapas de 
projeto e obra são consolidadas por meio 
de registros fotográficos e indicadores de 
desempenho, para cada requisito de susten-
tabilidade avaliado. 

Com base nesse resultado, mensalmente, 
é emitido o Relatório de Acompanhamento 
sobre o andamento das ações e as oportu-
nidades de melhoria identificadas pelo mo-
nitoramento, durante as etapas de projeto e 
obra.

Entrega e Encerramento
Com a conclusão das obras, todas as in-

formações e dados referentes às etapas de 
projeto e obra são analisados e reportados 
na Declaração de Sustentabilidade. Nesta, é 

apresentado o histórico das ações e das boas 
práticas de sustentabilidade incorporadas ao 
empreendimento e os resultados dos indica-
dores de desempenho correspondentes. Com 
isso, são ressaltados os benefícios das ações 
implantadas e o valor gerado, fornecendo 
subsídios para divulgação e publicação das 
boas práticas adotadas durante o projeto e 
construção.

O modelo de Gerenciamento de Susten-
tabilidade desenvolvido e sua aplicação em 
contratos da Empresa conduzem à conclu-
são de que a incorporação do escopo de 
sustentabilidade ao gerenciamento de pro-
jeto facilita a aplicação de boas práticas e 
a captura de valores associados às questões 
socioambientais. A metodologia propõe 
procedimentos e ferramentas inovadores 
para a identificação e priorização de estra-
tégias de sustentabilidade que podem ser 
incorporadas ao processo de execução de 
empreendimentos, diminuindo os impactos 
socioambientais e contribuindo para o de-
senvolvimento sustentável.

O modelo proposto busca identificar, prio-
rizar e implantar boas práticas de sustenta-
bilidade e, ao mesmo tempo, proporcionar o 
reconhecimento de temas críticos e aspectos 
socioambientais a serem trabalhados para 

minimizar impactos socioambientais. 
Outra grande contribuição da Metodolo-

gia proposta é a capacitação e conscientiza-
ção das partes interessadas e a multiplica-
ção do valor da sustentabilidade. 

(*) Débora Noronha é Arquiteta, Mestre 
em Sustentabilidade pela UPC (Universitat 

Politécnica de Catalunya)
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World of Concrete: 
Sobratema 

organiza Missão 
Empresarial

De 3 a 6 de fevereiro de 2015 acontece em Las Vegas, nos 
Estados Unidos, a World of Concrete, uma das maiores ex-
posições mundiais de produtos e tecnologia para sistemas 
construtivos à base de concreto. A feira apresenta anual-
mente soluções inovadoras para o aumento de produtivi-
dade, qualidade e velocidade na execução de obras, sendo 
reconhecida como ponto de convergência para a indústria 
da construção, onde fornecedores da cadeia de concreto e 
seus usuários estabelecem contatos. São esperados mais 
de 70 mil profissionais de todos os segmentos da indústria 
da construção, de mais de 100 países, 
Nesta edição, serão mais de 80 mil m² de espaço para expo-
sições, interior e exterior e mais de 1.700 expositores, entre 
os principais players da cadeia do concreto, em todo o mun-
do, a presentando o que há de mais moderno em produtos, 
equipamentos e serviços. Essa é uma das características do 
evento: ele propicia o acesso direto aos maiores provedores 
de soluções para a cadeia da construção, com a possibilida-
de de testar equipamentos e produtos na própria feira. 
Além do espaço para exposição, os participantes da World 
of Concrete terão à sua disposição vários cursos e treina-
mentos, em várias áreas como a de formação de segurança 
e seminários sobre temas variados, com tempos de duração 

de 30 minutos a três horas, com certificação ao final do 
programa. Isso sem falar em um espaço dedicado à arte e 
ao concreto decorativo. 
Um dos destaques do World of Concrete será o Mundo da 
Alvenaria, espaço dedicado à apresentação de todos os re-
cursos e informações que os profissionais da área precisam 
para se manter competitivos, aumentar os lucros e fortale-
cer suas ações no mercado. 
Acompanhando uma tendência mundial, a World of Con-
crete apresentará as últimas novidades em tecnologias 
para a “construção verde”, com exposições, palestras, 
apresentações de vídeos e outros atrativos.  
A World of Concrete é promovida pela Hanley Wood, em-
presa especializada na organização de eventos e serviços 
de marketing estratégico. 
A Sobratema - Associação Brasileira de Tecnologia para Cons-
trução e Mineração, em parceria com a Transline Viagens e Tu-
rismo está organizando uma Missão Empresarial para visitar o 
evento, oferecendo seu tradicional acompanhamento técnico 
especializado. Os interessados deverão entrar em contato pe-
los telefones (11) 3289-1066, com Sara ou (11) 3660-1969, 
com Arlene Vieira; pelo fax (11) 3264-0067; ou pelos e-mails 
sara@transline e arlene@sobratema.org.br. 

BRASIL

DEZEMBRO
Encontro Nacional de 
Mobilidade Urbana - Forum 
Movecidades. Dias 3 e 4 de dezembro, 
no Hotel Golden Tulip Paulista Plaza, em 
São Paulo (SP). Promoção da Associação 
Nacional das Empresas de Transportes 
Urbanos (NTU). 

 info
Telefone: (11) 3017-6888
E-mail: melissa.dallarosa@informa.com
Site: www.informagroup.com.br/movecidades

4ª Edição Prêmio Obra do 
Ano em Pré-fabricado de 
Concreto. Dia 4 de dezembro, no 
Rosa Rosarum, em São Paulo (SP).  
Promoção da Associação Brasileira 
da Construção Industrializada de 
Concreto – Abcic. O evento recebeu 
incentivo e apoio da Sobratema – 
Associação Brasileira de Tecnologia para 
Equipamentos e Manutenção, através 
da Revista Grandes Construções.

 info
Telefone: (11) 3763-2839
E-mail: abcic@abcic.org.br
Site: http://abcic.org.br/premio_2014/

Reunião Plenária Deconcic 
– Departamento da 
Indústria da Construção da 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo – Fiesp. 
Dia 16 de dezembro, no Edifício-sede da 
Fiesp, na Av. Paulista, 1313, São Paulo 
(SP). 

info  
Telefone: (11) 3549-4499 
E-mail: relacionamento@fiesp.com
Site: http://www.fiesp.com.br

PATROCÍNIOS 8º EDIÇÃO

DISPONÍVEL TAMBÉM PARA 
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O Instituto Opus, programa 
da Sobratema voltado para 
a formação, atualização e 
licenciamento - através do 
estudo e da prática - de 
operadores e supervisores 
de equipamentos, 
está  elaborando sua 
programação de cursos 
para o ano de 2015. Os 
cursos seguem padrões dos 
institutos mais conceituados 
internacionalmente no 
ensino e certificação de 
operadores de equipamentos 
e têm durações variadas. Os 
pré-requisitos necessários 
para a maioria são, 
basicamente, carteira 

nacional de habilitação 
(tipo D), atestado de saúde 
e escolaridade básica de 
ensino fundamental para 
operadores e ensino médio 
para os demais cursos. 
Desde sua fundação, 
o Instituto OPUS já 
formou mais de 6.000 
colaboradores para mais de 
350 empresas, ministrando 
cursos não somente no 
Brasil, como também em 
países como a Venezuela, 
Líbia e Moçambique. Mais 
informações pelo telefone 
(11) 3662-4159 - ramal 
1981, ou pelo e-mail opus@ 
sobratema.org.br.

Instituto Opus elabora  agenda de cursos para 2015

DEZEMBRO
RIGGER 08 A 12/ DEZ
GERENCIAMENTO DE EQUIP 01 E 02/ DEZ

PROGRAMAÇÃO 2014 -  
CURSOS SEDE OPUS

ANUNCIANTE PÁGINA SITE

BANCO DO BRASIL 8 e 9 bb.com.br/ourocardcorporate 

CASE CE (DPR) 3ª CAPA www.pecaemcontacase.com.br

CATERPILLAR 14 e 15 www.caterpillar.com.br

CPFL SERVIÇOS 49 www.solucoescpfl.com.br

GUIA SOBRATEMA 57 www.guiasobratema.org.br

INTELIGÊNCIA DE MERCADO 33 www.sobratema.org.br/lojasobratema

LIEBHERR 21 www.liebherr.com

M&T Expo 2015 43 www.mtexpo.com.br

ODEBRECHT 4ª Capa www.odebrecht.com

SOBRATEMA EDITORA 58 www.sobratema.org.br/sobratemaeditora

TABLET 55 www.grandesconstrucoes.com.br

TRANSDATA 39 www.transdata.com.br

VOLVO SDLG 2ª CAPA www.sdlgla.com



OS MENORES PREÇOS 
EM PEÇAS GENUÍNAS 
PARA SUA CASE ENCARAR 
OS MAIORES DESAFIOS.

QUANDO A PEÇA É GENUÍNA, NÃO IMPORTA O TAMANHO DO DESAFIO.
Agora você conta com a qualidade e procedência das peças CASE e garante a integridade da sua máquina por um preço 
bem mais em conta. Acesse o site e confira a lista completa de peças com a nova política de redução de preços.

Imagens meramente ilustrativas. Condições válidas para linha Case, de acordo com os modelos e part numbers descritos acima. Preço de mão de obra não incluso nos valores. Operações sujeitas à 
aprovação de crédito no momento da compra. 

www.pecaemcontacase.com.br

JOGO DE 
ENGRENAGENS
Código: 144460A1

580M

1.875,12R$ 

CONJUNTO COROA 
E PINHÃO
Código: 84359315

W20E

2.584,02R$ 

TURBINA DO 
CONVERSOR DE TORQUE
Código: 71005796

W20E

1.697,24R$ 

FILTRO DE ÓLEO DO 
SISTEMA HIDRÁULICO
Código: A45625

W20E  W20

55,85R$ 




